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RESUMO 
 
BERNARDINO, Bruno Dassoler. Uma análise sobre os possíveis benefícios 
tributários da abertura de um estabelecimento do ramo agrícola no estado do 
Mato Grosso. 2013. 78 p. Orientador: Tiago Stock. Trabalho de Conclusão do Curso 
de Ciências Contábeis. Universidade do Extremo Sul Catarinense – UNESC. 
Criciúma – SC.  
 
 
Com o cenário atual, onde a competitividade é cada vez maior, surge à necessidade 
da empresa se sobressair perante seus concorrentes. Desta forma, o planejamento 
tributário é uma importante ferramenta onde a empresa busca diminuir custos e 
reduzir o valor de tributos a serem pagos ao Governo, tudo isso de forma lícita. Isso 
se torna imprescindível para a sobrevivência da empresa. O ICMS entra como um 
dos pontos importantes do planejamento tributário, principalmente pelas dificuldades 
tributárias impostas pelos estados, já que a Constituição Federal atribuiu a cada 
estado a autonomia de criar o seu próprio regulamento. A empresa que será estudo 
deste trabalho, esbarra numa alta tributação de ICMS para entrar no estado do MT, 
dificultando e desestimulando as vendas para aquele estado. Hoje, em relação ao 
diferencial de alíquota, é cobrada uma alíquota de 5,6% sobre o valor total da nota, 
podendo chegar a 10%, o que torna o produto muito caro para o produtor rural. O 
estado do Mato Grosso, e toda Região Centro Oeste, são conhecidos por serem 
fortes na agricultura. Desta forma, há a necessidade de um investimento naquela 
região para que a empresa não venha a perder espaço no mercado. 
Baseando-se em todos estes dados, este trabalho tem o objetivo de demonstrar as 
possibilidades, por meio de análises e cálculos, para diminuição da carga tributária 
paga pela empresa para entrar no MT. Para isso, será tratado sobre os impostos, 
sobre o planejamento tributário, legislações de SC e MT e etc. Serão demonstradas 
as legislações que cobram o ICMS Garantido e o diferencial de alíquota dos 
produtores rurais. Em seguida, serão demonstradas simulações referentes à venda 
de um trator para o MT, para que possa verificar a forma menos onerosa de efetuar 
vendas a este estado. As simulações serão baseadas nas comparações entre 
abertura de filial, ou criação de uma nova empresa, do Simples e do Lucro 
Presumido.  
 
Palavras-chave: ICMS. Tributos. Planejamento 
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1  INTRODUÇÃO 
Neste capítulo, aborda-se o tema e o problema do trabalho, abordando o 
objetivo geral e os objetivos específicos a serem alcançados no decorrer dos 
estudos. Em seguida, explana-se a justificativa, por meio da qual a relevância do 
tema torna-se evidente. 
1.1  TEMA E PROBLEMA 
Com o mercado cada vez mais concorrido, surge a necessidade das 
empresas buscarem a inovação seguindo novos rumos, buscando novas formas de 
se manterem no mercado e crescerem cada vez mais. Para que possam alcançar 
este objetivo, há uma importância muito grande no planejamento, na busca de novos 
meios para se manterem em alta no mercado. A análise da viabilidade econômica de 
uma empresa se torna cada vez mais importante diante do cenário atual. 
Com a atual alta carga tributária torna-se imprescindível um planejamento 
tributário para a redução destes tributos. A abertura de um estabelecimento em outra 
região do país é uma das alternativas a ser estudada. Este planejamento aborda 
questões importantes como a perspectiva do conhecimento de resultados tributários 
da abertura de um estabelecimento, se há algum benefício para os produtos que são 
comercializados, se pagará menos impostos abrindo um novo estabelecimento 
naquele estado ou apenas transferindo produtos para uma filial lá localizada. 
Os equipamentos agrícolas possuem benefícios de ICMS em todo o 
Brasil, com base no convênio 52/91, onde os mesmos contém redução na base de 
cálculo de ICMS. Além disso, estes equipamentos possuem muitos outros benefícios 
para os produtores, como o financiamento Finame, por exemplo.  
A empresa objeto do estudo esbarra em uma alta tributação para entrar 
no estado do Mato Grosso. É cobrado o percentual de 5,6% referente ao ICMS 
antecipado sobre a entrada de produtos agrícolas no estado, que estejam no 
convênio 52/91. Este valor deve ser recolhido antecipadamente, caso contrário o 
diferencial de alíquota será calculado sem considerar a base de cálculo reduzida, ou 
seja, calculado com a alíquota de 10%. Caminhões são parados frequentemente nos 
postos fiscais e estes exigem pagamento de imposto antecipado, inclusive de 
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operações que não são devidas, fazendo com que a entrega atrase, e em alguns 
casos fazendo com que a empresa pague este imposto para liberar o caminhão e 
após isso entre com uma ação para recuperar o valor pago indevidamente. Este fato 
é preocupante, pois a empresa vende em grande quantidade para o estado do Mato 
Grosso e toda aquela região, o que torna o estudo de grande importância para a 
empresa em questão. 
Segundo dados divulgados 1pelo ministério da agricultura, pecuária e 
abastecimento, o valor bruto da produção agrícola de Mato Grosso chegou a R$ 
41,5 bilhões em 2013, o que fortalece a empresa a investir no estado. 
Seguindo nessa linha, com todas estas coordenadas, este trabalho terá 
como objetivo responder ao seguinte problema? “Quais os benefícios tributários que 
poderão ocorrer com a abertura de um estabelecimento do ramo agrícola no estado 
do Mato Grosso?” 
1.2  OBJETIVOS 
O objetivo geral da pesquisa consiste em identificar os possíveis 
benefícios tributários que poderão ocorrer com a abertura de um estabelecimento no 
estado do Mato Grosso. 
Os objetivos específicos traçados para alcançar o objetivo geral são: 
• Conhecer a tributação do ICMS dos estados de SC e MT. 
• Comparar a carga tributária de cada estado, na venda para consumidor 
do Mato Grosso, 
• Destacar as vantagens e desvantagens para abertura de um 
estabelecimento no MT.  
• Fazer um estudo de caso sobre a viabilidade da abertura de um 
estabelecimento no estado do Mato Grosso. 
 
                                            
1
 Extraído de http://g1.globo.com/mato-grosso/noticia/2013/04/valor-bruto-da-producao-
agricola-de-mt-chegou-r-415-bilhoes-em  2013.html – 2013 – Vivian Lessa........................................... 
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1.3  JUSTIFICATIVA 
O estado do Mato Grosso é um estado que tem no ramo agrícola a sua 
principal fonte de economia. A empresa que se beneficiará deste estudo, têm nas 
suas vendas o estado do MT como um dos principais estados destinatários, sendo 
que o principal produto comercializado é o trator. 
Com os altos impostos pagos pela empresa nas vendas para o MT, faz-se 
necessário um estudo para abertura de um estabelecimento no estado, evitando, 
assim, o alto pagamento de impostos antecipados. 
Como as vendas são de produtos agrícolas, com altos valores agregados, 
consequentemente os impostos também representam altos valores, causando, 
assim, uma alta despesa para a empresa, prejudicando o fluxo de caixa. 
Com este estudo será analisada a melhor forma de reduzir esse 
desembolso, tornando o produto mais atrativo na venda. 
Diante destes fatores, este estudo de viabilidade tornar-se-á de suma 
importância para a empresa, analisando variáveis que possam influenciar no 
sucesso ou insucesso da mesma. 
Do ponto de vista teórico, esta pesquisa abordará a área tributária, com 
enfoque na tributação do estado do MT, tanto nas cobranças antecipadas de 
imposto quanto nas operações entre os estados de SC e MT. 
A contribuição deste trabalho para a sociedade ocorrerá, visto que a 
abertura de um estabelecimento no MT acarretará em mais empregos, tanto direto 
quanto indireto, e uma maior renda para aquela população, desta forma 
movimentando a economia daquela região e gerando um maior desenvolvimento. 
O contador é um elemento importante nesse aspecto, buscando se 
aperfeiçoar cada vez mais, se atentando às legislações dos estados, e aos aspectos 
internos e externos que influenciam na abertura da empresa. 
Este estudo será usado para base em uma situação real, sendo que 
existem terceiros interessados em investir neste estado. 
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2   FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 
Este capítulo está fundamentado para atender de forma clara sobre o 
planejamento tributário para a abertura de um estabelecimento no estado do Mato 
Grosso. Para tanto, primeiramente aborda-se sobre a contabilidade e o 
planejamento tributário, assim como conceitos básicos do Sistema Tributário 
Nacional. Posteriormente será evidenciada a legislação do ICMS dos estados de 
Santa Catarina e do Mato Grosso, trazendo as particularidades tributárias de cada 
uma delas. 
2.1  CONTABILIDADE TRIBUTÁRIA 
A contabilidade tributária está diretamente ligada aos tributos pagos pela 
empresa. É o ramo responsável pelo gerenciamento dos tributos da empresa, 
fazendo com que esta se adapte às mudanças e obrigações tributárias, evitando que 
a empresa seja exposta à sanções fiscais e legais. (Oliveira et al (2003)). 
O contador deve estar em constante aperfeiçoamento profissional, 
acompanhando as mudanças na legislação. O não cumprimento de obrigações 
tributárias pode levar a empresa a sofrer sanções, o que pode comprometer a 
existência da mesma. Vive-se o momento da era digital, onde as informações são 
cruzadas em qualquer operação feita pela empresa, necessitando, assim, de um 
vasto conhecimento das pessoas envolvidas. 
 2.2  PLANEJAMENTO TRIBUTÁRIO 
O planejamento tributário é uma das formas do contador contribuir com a 
organização. Estudar, analisar e buscar a melhor alternativa para a empresa torna-
se importante neste mercado concorrido, pois por meio desta análise, a entidade 
poderá conseguir diminuir os custos tributários de forma lícita. Por isso este 
planejamento é de suma importância. 
Latorraca (2000, pag.58), menciona: 
Costuma-se denominar de planejamento tributário a atividade empresarial 
que, desenvolvendo-se de forma estritamente preventiva, projeta os atos e 
fatos administrativos com o objetivo de informar quais os ônus tributários em 
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cada uma das opções legais disponíveis. O objeto do planejamento 
tributário é, em última análise, a economia tributária. Cotejando as várias 
opções legais, o administrador obviamente procura orientar os seus passos 
de forma a evitar, sempre que possível, o procedimento mais oneroso do 
ponto de vista fiscal. 
Para Oliveira (2005, p. 179), “o Planejamento tributário é o conjunto de 
condutas da pessoa física ou jurídica destinadas a reduzir, transferir ou postergar 
legalmente os ônus dos tributos”. 
Desta forma, o planejamento tributário é um estudo que busca uma 
economia tributária, tendo por objetivo a procura de um procedimento menos 
oneroso de tributos. 
2.2.1 Elisão Fiscal 
A busca pela economia tributária, vista como grande objetivo do 
planejamento tributário, de forma legal e explorando lacunas da Lei chama-se Elisão 
Fiscal. 
Para Fabretti (2001, p.126), a elisão fiscal é legítima e lícita, pois é 
alcançada por escolha feita de acordo com ordenamento jurídico, adotando-se a 
alternativa legal menos onerosa ou utilizando-se lacunas da lei. 
Portanto, a elisão fiscal caracteriza-se pela criatividade dos organizadores 
do planejamento tributário, onde estes buscam a forma menos onerosa para a 
empresa de uma forma lícita e aproveitando as brechas da lei. 
Para Amaro (2002, p.49), 
A elisão fiscal é um conjunto de procedimentos previstos em lei ou não 
vedados por ela que visam diminuir o pagamento de tributos. O contribuinte 
tem o direito de estruturar o seu negócio da maneira que melhor lhe pareça, 
procurando a diminuição dos custos de seu empreendimento, inclusive dos 
impostos. Se a forma celebrada é jurídica e lícita, a fazenda pública deve 
respeitá-la. 
Pode-se citar como exemplo uma empresa cuja sua Matriz está situada 
em SC, e esta possui uma filial no RS. No RS a mercadoria comercializada pela 
empresa tem diferimento, enquanto em SC não. Desta forma, as vendas que a 
matriz realizar para o RS, não fará a venda direta, e sim transferirá para a filial, para 
que esta venda internamente, diferindo assim o imposto com esta venda. Assim, a 
filial venderá sem ICMS internamente, e a empresa não terá ônus nenhum de ICMS 
com a venda. 
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2.2.2 Evasão Fiscal 
Ao contrário da Elisão Fiscal, a evasão fiscal consiste em uma prática 
contrária à lei. Busca-se uma economia tributária por meio de atos ilícitos. 
Conforme Marins (2002, p. 30), 
 
A evasão tributária é a economia ilícita ou fraudulenta de tributos porque 
sua realização passa necessariamente pelo incumprimento de regras de 
conduta tributária ou pela utilização de fraudes. A transgressão às regras 
tributárias caracteriza a evasão. 
 
Huck (1997), citado por Oliveira (2005, p.170), segue no mesmo caminho 
de conceito que Marins: “A evasão fiscal pode ser conceituada como toda e qualquer 
ação ou omissão tendente a elidir, reduzir ou retardar o cumprimento da obrigação 
tributária já existente, a tentativa de sua eliminação de forma ilícita”. 
A evasão fiscal é uma forma de economia tributária que não leva em 
consideração a legislação tributária, realizando-se após o fato gerador do tributo, 
tendo por finalidade ocultar ou reduzir uma obrigação já existente para o Fisco. 
Pode-se dizer que a evasão se refere a um tipo de fraude ou sonegação. 
Sobre Sonegação, OLIVEIRA (2009, p. 196) a define como toda ação ou 
descumprimento de normas estabelecidas pela lei, de maneira proposital, com a 
intenção de impedir ou desviar uma parte ou totalmente algumas cargas tributárias 
exigidas licitamente.  
Esta ação faz com que o contribuinte oculte o fato gerador do tributo, 
desta forma, não ocorrendo o fato gerador, não haverá obrigação tributária. 
A Lei dos Crimes Contra a Ordem Tributária, Econômica e Contra as 
Relações de Consumo (Lei nº 8.137/90), prevê sobre o crime de Evasão.   
Dentre os crimes que estão nessa lei, podem-se destacar os seguintes, 
conforme Fabretti (2001, p.127): 
a) Omitir informação ou prestar declaração falsa ás autoridades 
fazendárias; 
b) Fraudar a fiscalização tributária, inserindo elementos inexatos, ou 
omitindo operação de qualquer natureza, em documento ou livro exigido 
pela lei fiscal; 
c) Falsificar ou alterar nota fiscal, fatura, duplicata, nota de venda ou 
qualquer outro documento relativo à operação tributável; 
d) Elaborar, distribuir, fornecer, emitir ou utilizar documento que saiba ou 
deva saber falso ou inexato; 
e) Utilizar ou divulgar programa de processamento de dados que permita 
ao sujeito passivo da obrigação tributária possuir informação contábil 
diversa daquela que é, por lei, fornecida à Fazenda Pública; 
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f) Fazer declaração falsa ou omitir declaração sobre rendas, bens ou fatos, 
ou empregar outra fraude, para eximir-se, total ou parcialmente, do 
pagamento de tributo. 
 
Estes são alguns dos crimes contra a ordem tributária, onde o contribuinte 
se opõe conscientemente à lei. Desta forma, a sonegação se mostra como uma 
ação voluntária, onde o contribuinte se omite do imposto devido. 
Um exemplo de sonegação são as vendas realizadas por empresas, onde 
estas não expõem como uma venda, e sim como outra operação, um conserto, por 
exemplo, desta forma, ficando livre do pagamento do imposto. 
2.3 SISTEMA TRIBUTÁRIO NACIONAL 
O Sistema Tributário Nacional - STN está disposto nos artigos 145 a 162 
na Constituição Federal de 1988, possuindo como finalidades instituir, arrecadar e 
fiscalizar os tributos. 
O Art. 2° do Código Tributário Nacional descreve que o Sistema Tributário 
Nacional é regido pela Emenda Constitucional n°18, de 1° de dezembro de 1965, em 
leis complementares, em resoluções do Senado Federal e, nos limites das 
respectivas competências, em leis federais, nas Constituições e em leis estaduais, e 
em leis municipais. 
Harada (2006 p.324) conceitua o Sistema Tributário Nacional:  
É um conjunto de normas constitucionais de natureza tributária, inserido no 
sistema jurídico global, formado por um conjunto unitário e ordenado de 
normas subordinadas aos princípios fundamentais, reciprocamente 
harmônicos, que organiza os elementos constitutivos do Estado, que outra 
coisa não é senão a própria Constituição. 
Existem cinco espécies tributárias que compõem o sistema tributário 
nacional, são eles: Imposto, taxas, contribuição de melhoria, contribuições especiais 
e empréstimo compulsório. 
2.3.1 Conceito de tributo 
Tributos são obrigações impostas às pessoas físicas e jurídicas para 
recolher valores ao estado. 
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O Art. 3º do CTN define que tributo “é toda prestação pecuniária 
compulsória, em moeda ou cujo valor nela se possa exprimir, que não constitua 
sanção por ato ilícito, instituída em lei e cobrada mediante atividade administrativa 
plenamente vinculada”. 
Amaro (2011, p.40), explica este conceito de tributo em quatro partes: 
a) O caráter pecuniário da prestação tributária (como prestação em 
moeda). b) A compulsoriedade dessa prestação, ideia com a qual o CTN 
buscou evidenciar que o dever jurídico de prestar tributo é imposto pela lei, 
abstraída a vontade das partes que vão ocupar os polos ativo e passivo da 
obrigação tributária, opondo-se, dessa forma, a compulsoriedade do tributo 
à voluntariedade de outras prestações pecuniárias. c) A natureza não 
sancionatória de ilicitude. d) A origem legal do tributo (como prestação 
“instituída em lei”). 
De uma forma mais clara, pode-se resumir este conceito destacando 
quatro pontos: O pagamento do tributo deve ser em moeda corrente, o contribuinte é 
obrigado a pagar, o tributo só pode decorrer de atos lícitos e o tributo só pode ser 
exigido por lei. 
Conforme Ávila (2007, p.20), “os tributos são exigidos coercitivamente 
pelo Poder Público, bastando que se configure o fato gerador descrito na norma 
tributária, independentemente da vontade do contribuinte”. 
Isso ressalta uma das características do tributo que é a obrigatoriedade 
do contribuinte pagar, independentemente de sua vontade ou não. Basta que ocorra 
o fato gerador. 
Os tributos podem ser divididos em duas espécies, os vinculados e os 
não vinculados. 
Pêgas (2007, p.42), diferencia essas duas espécies: 
Vinculados: São os tributos que tem relação entre a arrecadação e o serviço 
prestado ou a prestar pelo ESTADO. Exemplo: Taxas e Contribuições 
Especiais. 
Não Vinculados: Não possuem vínculo entre a arrecadação e a destinação, 
sendo que os tributos são devidos independentemente de qualquer 
atividade estatal relacionada ao contribuinte. Exemplo: Os impostos. 
 
Portanto, nos tributos vinculados há uma contraprestação ao valor pago, 
sua arrecadação é destinada a um fim específico. Já nos tributos não vinculados não 
existe uma contrapartida do estado. Este cobra em razão do seu poder, pois 
necessita de recursos para suprir suas atividades. 
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2.3.2 Espécies de Tributos 
O Art. 145 da CF/88 deu autonomia para a União, os Estados, o Distrito 
Federal e aos Municípios a instituírem os seguintes tributos: Impostos, Taxas e 
Contribuição de Melhoria. 
Art. 145. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão 
instituir os seguintes tributos: 
I - impostos; 
II - taxas, em razão do exercício do poder de polícia ou pela utilização, 
efetiva ou potencial, de serviços públicos específicos e divisíveis, prestados 
ao contribuinte ou postos a sua disposição; 
III - contribuição de melhoria, decorrente de obras públicas. 
Além destes, foram incluídos na CF/88 mais dois tributos, o empréstimo 
compulsório, no Art. 148, e as Contribuições Especiais, no Art. 149. 
2.3.2.1 Impostos 
O Imposto está previsto no art. 145 da CF/88, é um tributo não vinculado, 
pois o seu pagamento não está vinculado a nenhuma contrapartida. 
O Art. 16 do CTN define imposto da seguinte forma: “O imposto se 
caracteriza pelo contribuinte não receber nenhuma contrapartida pelo pagamento do 
mesmo e seu fato gerador independe de qualquer atividade estatal”. 
Fabretti (2001 p.113) acrescenta que, imposto é aquele que, uma vez 
instituído por lei, é devido, independentemente de qualquer atividade estatal em 
relação ao contribuinte. Portanto, não está vinculada a nenhuma prestação 
específica do estado ao sujeito passivo. 
Desta forma, o imposto é devido mesmo que não tenha nenhuma 
atividade do estado em benefício do contribuinte.  
Pêgas (2007, p.43), cita um exemplo, “o IPTU pago por um morador de 
um edifício de luxo localizado no Leblon, Zona Sul do Rio, não será destinado, 
necessariamente, para obras no mesmo bairro, podendo ser direcionado para 
diversos outros fins”. 
Portanto, não há uma destinação específica para os recursos obtidos por 
meio do recolhimento dos impostos.  
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2.3.2.2 Taxas 
A Taxa está vinculada a um serviço público específico prestado ao 
contribuinte  pelo poder público 
A CF/88 traz em seu art.145, II, sobre a taxa: 
Art. 145. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão 
instituir os seguintes tributos: 
II - taxas, em razão do exercício do poder de polícia ou pela utilização, 
efetiva ou potencial, de serviços públicos específicos e divisíveis, prestados 
ao contribuinte ou postos a sua disposição; 
Ou seja, nas taxas o contribuinte paga e recebe uma contraprestação 
direta e imediata, de serviço público. 
A taxa de alvará pago pela empresa para que ela exerça a atividade no 
ano, é um exemplo. O contribuinte paga a taxa e recebe em contrapartida uma 
autorização para atuar naquele ano. 
Segundo Amaro (2011, p.53), mesmo em casos em que o serviço não é 
fruído, a taxa pode ser cobrada pelo fato de o serviço estar à disposição do 
contribuinte. 
O art. 77 do CTN comenta sobre o fato gerador das taxas: 
Art. 77. As taxas cobradas pela União, pelos Estados, pelo Distrito Federal 
ou pelos Municípios, no âmbito de suas respectivas atribuições, têm como 
fato gerador o exercício regular do poder de polícia, ou a utilização, efetiva 
ou potencial, de serviço público específico e divisível, prestado ao 
contribuinte ou posto à sua disposição. 
Conforme destacado por Amaro e pelo CTN, o simples fato do serviço 
estar à disposição do contribuinte, já é fato gerador para o recolhimento. Um 
exemplo é o serviço de coleta de lixo. Mesmo que o contribuinte não tenha lixos, não 
utilize deste serviço, ele será obrigado a pagar a taxa, pois o serviço está à 
disposição. 
De acordo com Pêgas (2007, p.43) 
Embora todo indivíduo seja livre e possa estabelecer-se como comércio ou 
indústria, não pode instalar seu estabelecimento em local que cause 
prejuízo a terceiros. Esse poder da administração pública de limitar o direito 
de instalar um estabelecimento industrial ou comercial chama-se poder de 
policia. 
 
Apesar de todo cidadão ser livre, o poder de polícia pode ser entendido 
como a supremacia do poder público sobre o privado, onde o poder público limita o 
exercício dos direitos dos cidadãos.  
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2.3.2.3 Contribuições de melhorias 
A contribuição de melhoria está regulamentada nos Art.81 e 82 do CTN, e 
está relacionada aos benefícios causados por obras públicas. 
Art. 81. A contribuição de melhoria cobrada pela União, pelos Estados, pelo 
Distrito Federal ou pelos Municípios, no âmbito de suas respectivas 
atribuições, é instituída para fazer face ao custo de obras públicas de que 
decorra valorização imobiliária, tendo como limite total a despesa realizada 
e como limite individual o acréscimo de valor que da obra resultar para cada 
imóvel beneficiado. 
 
Conforme o Art. 81, a contribuição é devida se a obra pública causar 
melhoria ou valorização do imóvel. Desta forma, tem-se como fato gerador da 
Contribuição de Melhoria, o benefício recebido pelo contribuinte. 
De acordo com Machado (2004, p.72), contribuição de melhoria é: 
o tributo cuja obrigação tem como fato gerador a valorização de imóveis 
decorrente de obra pública. Distingue-se do imposto porque depende de 
atividade estatal específica, e da taxa porque a atividade estatal de que 
depende é diversa. 
Enquanto a taxa esta ligada ao exercício regular do poder de polícia, ou a 
serviço público, a contribuição de melhoria está ligada á realização de obra 
pública.Caracteriza-se, ainda, a contribuição de melhoria por ser o seu fato 
gerador instantâneo e único. 
São exemplos de obras públicas em que pode ser cobrada a contribuição 
de melhoria: As de saneamento básico, construção de estradas e metrôs, 
construção, alargamento e pavimentação de ruas, canalização, etc. 
Apesar de este tributo ter sua cobrança permitida na CF/88, dificilmente 
ele é cobrado. 
2.3.2.4 Contribuições Especiais 
As contribuições especiais estão previstas no art. 149 da CF/88. Estão 
divididas em: Contribuições sociais, CIDE e contribuição de interesse das categorias 
sociais ou econômicas. 
Art. 149. Compete exclusivamente à União instituir contribuições sociais, de 
intervenção no domínio econômico e de interesse das categorias 
profissionais ou econômicas, como instrumento de sua atuação nas 
respectivas áreas, observado o disposto nos arts. 146, III, e 150, I e III, e 
sem prejuízo do previsto no art. 195, § 6º, relativamente às contribuições a 
que alude o dispositivo. 
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As contribuições sociais estão previstas no art. 195 da CF/88.  Para Leny 
Xavier (1994, p. 10),  
A Previdência Social é uma instituição pública que tem como objetivo 
reconhecer e conceder direitos aos seus segurados. A renda transferida 
pela Previdência Social é utilizada para substituir a renda do trabalhador 
contribuinte, quando ele perde a capacidade de trabalho, seja pela doença, 
invalidez, idade avançada, morte e desemprego involuntário, ou mesmo a 
maternidade e a reclusão. Sua missão é garantir proteção ao trabalhador e 
sua família, por meio de sistema público de política previdenciária solidária, 
inclusiva e sustentável, com o objetivo de promover o bem-estar social e 
tem como visão ser reconhecida como patrimônio do trabalhador e sua 
família, pela sustentabilidade dos regimes previdenciários e pela excelência 
na gestão, cobertura e atendimento. 
 
Essa contribuição será financiada por toda a sociedade para custear 
saúde, previdência social, entre outras. 
A Contribuição de Intervenção no Domínio Econômico, a CIDE, é um 
tributo de competência exclusiva da união. Está prevista no art.149 da CF. 
Art. 149. Compete exclusivamente à União instituir contribuições sociais, de 
intervenção no domínio econômico e de interesse das categorias 
profissionais ou econômicas, como instrumento de sua atuação nas 
respectivas áreas, observado o disposto nos arts. 146, III, e 150, I e III, e 
sem prejuízo do previsto no art. 195, § 6º, relativamente às contribuições a 
que alude o dispositivo. 
 
Segundo Fabretti e Fabretti (2004, p.55), a CIDE visa intervir na economia 
para ajustá-la aos objetivos econômicos. 
Considera-se a CIDE como um tributo de caráter extra-fiscal, usado pelo 
estado para intervir em algum setor da economia. 
Sabbag (2013, p. 524), justifica a existência da CIDE: 
De fato, há atividades econômicas que devem sofrer intervenção do Estado 
Federal, a fim de que sobre elas se promova ora um controle fiscalizatório, 
regulando seu fluxo produtivo, ora uma atividade de fomento, tendente à 
melhoria do setor beneficiado, escolhido com pontualidade. 
 
Desta forma, o governo intervém, exigindo a CIDE para financiar custos e 
encargos. 
A contribuição de interesse das categorias sociais e econômicas também 
está disposta constitucionalmente no art. 149 da CF. 
Denari (2007, p.130), define a contribuição de interesse das categorias 
sócias e econômicas como sendo um tributo instituído para gerar recursos 
necessários a custear a atuação, nas respectivas áreas, das entidades 
representativas de diferentes categorias profissionais ou econômicas”. 
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São exemplos as contribuições devidas por advogados, contadores, 
engenheiros, médicos, etc, aos respectivos conselhos profissionais que lhes 
representam.  
2.3.2.5 Empréstimo Compulsório 
Empréstimo Compulsório é um empréstimo que a União faz com o 
contribuinte para atender finalidades previstas na constituição, devendo, depois, 
devolvê-lo. 
Conforme Ávila (2007, p.130), os empréstimos compulsórios só podem 
ser instituídos em duas circunstâncias: 
A primeira é para o atendimento de despesas extraordinárias que decorram 
de alguma calamidade pública ou de guerra externa ou sua iminência. A 
segunda é no caso de investimento público urgente e relevante. 
Pode-se confirmar essa afirmação na CF/88, em seu art. 148: 
Art. 148. A União, mediante lei complementar, poderá instituir empréstimos 
compulsórios: 
I - para atender a despesas extraordinárias, decorrentes de calamidade 
pública, de guerra externa ou sua iminência; 
II - no caso de investimento público de caráter urgente e de relevante 
interesse nacional, observado o disposto no art. 150, III, "b". 
Portanto, o empréstimo compulsório é um empréstimo obrigatório do 
contribuinte ao estado, se ocorrido o fato gerador, devendo depois ser restituído. 
2.4 FORMAS DE TRIBUTAÇÃO DO IMPOSTO DE RENDA PESSOA JURÍDICA 
O Sistema Tributário Brasileiro estabelece que uma empresa possa ser 
tributada por quatro regimes de tributação, quais sejam: Lucro Real, Lucro 
Presumido e Simples Nacional. 
É essencial analisar as formas de tributação existentes e tentar adaptá-las 
aos dados da empresa para avaliar qual o mecanismo tributário é mais benéfico. 
(YOUNG, 2008, p.15) 
Portanto, devem-se levar em conta todos os aspectos vantajosos e os 
não vantajosos de cada regime tributário. 
A seguir, serão explanadas de forma resumida as características de cada 
regime de tributação existente. 
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2.4.1 Lucro Real 
O lucro real é o lucro contábil ajustado pelas adições e exclusões ou 
compensações prescritas na legislação do IR. 
De acordo com Oliveira et al ( 2004, p.176) considera que Lucro real: 
É o lucro líquido do período apurado na escrituração comercial, denominado 
lucro contábil, ajustado pelas adições, exclusões e compensações 
autorizadas pela legislação do Imposto de Renda. Os ajustes do lucro 
líquido do período de apuração e a demonstração do lucro real devem ser 
transcritos no Livro do Lucro Real(LALUR). 
Pode-se dizer que o lucro real é aquele que traz a realidade dos fatos, ou 
seja, é aquele realmente apurado pela contabilidade com base na escrituração 
contábil fiscal, observando todos seus princípios. 
Conforme o artigo 247 do RIR/99 o Lucro Real é: 
Art. 247. Lucro real é o lucro líquido do período de apuração ajustado pelas 
adições, exclusões ou compensações prescritas ou autorizadas por este 
Decreto. 
§ 1º A determinação do lucro real será precedida da apuração do lucro 
líquido de cada período de apuração com observância das disposições das 
leis comerciais. 
§ 2º Os valores que, por competirem a outro período de apuração, forem, 
para efeito de determinação do lucro real, adicionados ao lucro líquido do 
período de apuração, ou dele excluídos, serão, na determinação do lucro 
real do período de apuração competente, excluídos do lucro líquido ou a ele 
adicionados, respectivamente, observado o disposto no parágrafo seguinte . 
§ 3º Os valores controlados na parte "B" do Livro de Apuração do Lucro 
Real - LALUR, existentes em 31 de dezembro de 1995, somente serão 
atualizados monetariamente até essa data, observada a legislação então 
vigente, ainda que venham a ser adicionados, excluídos ou compensados 
em períodos de apuração posteriores. 
Para o pagamento do Imposto de renda, apura-se o lucro líquido, somam-
se as adições e subtrain-se as exclusões. As adições referem-se a despesas que 
foram contabilizadas pelos contribuintes, mas que não são permitidas em lei. Já as 
exclusões são valores que podem ser deduzidos do lucro contábil, diminuindo assim 
a base de cálculo para pagamento do IR. 
O Decreto 3000/99, no artigo 249, regulamenta as adições na apuração 
do Lucro Real: 
Art. 249.  Na determinação do lucro real, serão adicionados ao lucro líquido 
do período de apuração: 
I - os custos, despesas, encargos, perdas, provisões, participações e 
quaisquer outros valores deduzidos na apuração do lucro líquido que, de 
acordo com este Decreto, não sejam dedutíveis na determinação do lucro 
real; 
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II - os resultados, rendimentos, receitas e quaisquer outros valores não 
incluídos na apuração do lucro líquido que, de acordo com este Decreto, 
devam ser computados na determinação do lucro real. 
Parágrafo único.  Incluem-se nas adições de que trata este artigo: 
I - ressalvadas as disposições especiais deste Decreto, as quantias tiradas 
dos lucros ou de quaisquer fundos ainda não tributados para aumento do 
capital, para distribuição de quaisquer interesses ou destinadas a reservas, 
quaisquer que sejam as designações que tiverem, inclusive lucros 
suspensos e lucros;  
II - os pagamentos efetuados à sociedade civil de que trata o § 3º do art. 
146 quando esta for controlada, direta ou indiretamente, por pessoas físicas 
que sejam diretores, gerentes, controladores da pessoa jurídica que pagar 
ou creditar os rendimentos, bem como pelo cônjuge ou parente de primeiro 
grau das referidas pessoas;  
III - os encargos de depreciação, apropriados contabilmente, 
correspondentes ao bem já integralmente depreciado em virtude de gozo de 
incentivos fiscais previstos neste Decreto; 
IV - as perdas incorridas em operações iniciadas e encerradas no mesmo 
dia (day-trade), realizadas em mercado de renda fixa ou variável  
V - as despesas com alimentação de sócios, acionistas e administradores, 
ressalvado o disposto na alínea "a" do inciso II do art.  
VI - as contribuições não compulsórias, exceto as destinadas a custear 
seguros e planos de saúde, e benefícios complementares assemelhados 
aos da previdência social, instituídos em favor dos empregados e dirigentes 
da pessoa jurídica;  
VII - as doações, exceto as referidas nos arts. 365 e 371, caput; 
VIII - as despesas com brindes  
IX - o valor da contribuição social sobre o lucro líquido, registrado como 
custo ou despesa operacional; 
X - as perdas apuradas nas operações realizadas nos mercados de renda 
variável e de swap, que excederem os ganhos auferidos nas mesmas 
operações; 
XI – o valor da parcela da Contribuição para o Financiamento da 
Seguridade Social – COFINS, compensada com a Contribuição Social sobre 
o Lucro Líquido, de acordo com o art. 8º da Lei nº 9.718, de 1998. 
 
A determinação da base real exige demonstrações financeiras, ajustando-
se o lucro líquido apurado no demonstrativo de resultados, após a CSLL e antes do 
IR, pelas adições, exclusões e compensações previstas na legislação. 
Já o Artigo 250, regulamenta sobre as exclusões: 
Art. 250.  Na determinação do lucro real, poderão ser excluídos do lucro 
líquido do período de apuração: 
I - os valores cuja dedução seja autorizada por este Decreto e que não 
tenham sido computados na apuração do lucro líquido do período de 
apuração; 
II - os resultados, rendimentos, receitas e quaisquer outros valores incluídos 
na apuração do lucro líquido que, de acordo com este Decreto, não sejam 
computados no lucro real; 
III - o prejuízo fiscal apurado em períodos de apuração anteriores, limitada a 
compensação a trinta por cento do lucro líquido ajustado pelas adições e 
exclusões previstas neste Decreto, desde que a pessoa jurídica mantenha 
os livros e documentos, exigidos pela legislação fiscal, comprobatórios do 
prejuízo fiscal utilizado para compensação, observado o disposto nos arts. 
509 a 515. 
Parágrafo único.  Também poderão ser excluídos: 
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a) os rendimentos e ganhos de capital nas transferências de imóveis 
desapropriados para fins de reforma agrária, quando auferidos pelo 
desapropriado. 
b) os dividendos anuais mínimos distribuídos pelo Fundo Nacional de 
Desenvolvimento. 
c) os juros produzidos pelos Bônus do Tesouro Nacional - BTN e pelas 
Notas do Tesouro Nacional - NTN, emitidos para troca voluntária por Bônus 
da Dívida Externa Brasileira, objeto de permuta por dívida externa do setor 
público, registrada no Banco Central do Brasil, bem assim os referentes aos 
Bônus emitidos pelo Banco Central do Brasil, para os fins previstos no art. 
8º do Decreto-Lei nº 1.312, de 15 de fevereiro de 1974, com a redação dada 
pelo Decreto-Lei nº 2.105, de 24 de janeiro de 1984. 
 d) os juros reais produzidos por Notas do Tesouro Nacional - NTN, emitidas 
para troca compulsória no âmbito do Programa Nacional de Privatização -
 PND, controlados na parte "B" do LALUR, os quais deverão ser 
computados na determinação do lucro real no período do seu recebimento. 
e) a parcela das perdas adicionadas conforme o disposto no inciso X do 
parágrafo único do art. 249, a qual poderá, nos períodos de apuração 
subseqüentes, ser excluída do lucro real até o limite correspondente à 
diferença positiva entre os ganhos e perdas decorrentes das operações 
realizadas nos mercados de renda variável e operações de swap. 
 
As exclusões, em parte, são representadas pelas receitas não tributáveis 
que foram contabilizadas. Excluem-se, também, os valores cuja tributação pode ser 
diferida, entre outras. 
Estarão obrigadas ao pagamento de IRPJ com base no Lucro Real as 
pessoas jurídicas mencionadas no art. 14 e seus incisos da Lei n° 9.718/98. 
Art. 14 Estão obrigadas à apuração do lucro real as pessoas jurídicas: 
I - cuja receita total no ano-calendário anterior seja superior ao limite de R$ 
78.000.000,00 (setenta e oito milhões de reais) ou proporcional ao número 
de meses do período, quando inferior a 12 (doze) meses; (Redação dada 
pela Lei nº 12.814, de 16 de maio de 2013) (Vide parágrafo único do art. 9º, 
da Lei nº 12.814/2013) 
II - cujas atividades sejam de bancos comerciais, bancos de investimentos, 
bancos de desenvolvimento, caixas econômicas, sociedades de crédito, 
financiamento e investimento, sociedades de crédito imobiliário, sociedades 
corretoras de títulos, valores mobiliários e câmbio, distribuidoras de títulos e 
valores mobiliários, empresas de arrendamento mercantil, cooperativas de 
crédito, empresas de seguros privados e de capitalização e entidades de 
previdência privada aberta; 
III - que tiverem lucros, rendimentos ou ganhos de capital oriundos do 
exterior; 
IV - que, autorizadas pela legislação tributária, usufruam de benefícios 
fiscais relativos à isenção ou redução do imposto; 
V - que, no decorrer do ano-calendário, tenham efetuado pagamento 
mensal pelo regime de estimativa, na forma do art. 2º da Lei nº 9.430, de 
1996 ; 
VI - que explorem as atividades de prestação cumulativa e contínua de 
serviços de assessoria creditícia, mercadológica, gestão de crédito, seleção 
e riscos, administração de contas a pagar e a receber, compras de direitos 
creditórios resultantes de vendas mercantis a prazo ou de prestação de 
serviços (factoring). 
 
Todas as empresas com faturamento superior a 78 milhões de reais estão 
sujeitas a apuração do Lucro Real, porém, existem alguns casos específicos, como 
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por exemplo, as factorings, que mesmo possuindo um faturamento inferior, são 
obrigadas a serem tributadas pelo Lucro Real. Empresas que tenham lucros gerados 
do exterior também estão obrigadas. Estas empresas não podem ser confundidas 
com exportadoras, pois estas não estão obrigadas. 
A partir de 2014, através da Lei 12.814/13, o limite de obrigatoriedade 
para ser tributado pelo Lucro Real passa de 48 milhões para 78 milhões. No caso de 
atividade inferior a 12 meses, o limite para essa opção valerá para a empresa com 
receita bruta de até R$ 6,5 milhões por mês. 
A alíquota para o IRPJ é de 15% sobre o lucro real, com o adicional de 
10% sobre a parcela que exceder R$ 20.000,00 no mês. Já a alíquota da CSSL é de 
9% sobre o resultado ajustado pelas adições e exclusões. 
2.4.2 Lucro Presumido 
O lucro presumido visa facilitar o recolhimento dos tributos de Imposto de 
Renda e Contribuição Social. 
 Oliveira et.al (2003, p.176), falam sobre a diferença de lucro real e 
presumido: 
O Lucro Presumido difere do conceito de lucro real, visto tratar-se de uma 
presunção por parte do fisco do que seria o lucro das organizações caso 
não houvesse a Contabilidade. Em outras palavras, como já comentado, a  
introdução pelo fisco do conceito de lucro presumido visou facilitar a 
apuração da base de cálculo, para algumas empresas, para apuração e 
recolhimento dos tributos de Imposto de Renda e contribuição Social. 
No lucro Presumido, utilizam-se apenas as receitas da empresa para 
apuração do resultado tributável de IR e CSLL. Este cálculo é muito mais simples , 
se comparado com o cálculo do Lucro Real. Os tributos são calculados por meio de 
alíquotas definidas em lei. 
Todas as empresas podem optar pelo Lucro presumido, exceto aquelas 
obrigadas a serem tributadas pelo Lucro Real, que estão detalhadas no art. 14 e 
seus incisos da Lei n° 9.718/98. 
No lucro presumido tem-se como base de cálculo do imposto de renda e 
da contribuição social, o faturamento, conforme o art. 25 da lei 9.430/96: 
Art. 25. O lucro presumido será o montante determinado pela soma das 
seguintes parcelas: 
I – o valor resultante da aplicação dos percentuais de que trata o art. 15 da 
lei nº 9.249 de 26 de dezembro de 1995, sobre a receita bruta definida pelo 
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art. 31 da lei 8.981, de 20 de janeiro de 1995, auferida no período de 
apuração de que trata o art. 1º desta lei; 
II – os ganhos de capital, os rendimentos e ganhos líquidos auferidos em 
aplicações financeiras, as demais receitas e os resultados positivos 
decorrentes de receitas não abrangidas pelo inciso anterior e demais 
valores determinados nesta lei, auferidos naquele mesmo período.  
 
Sobre a Receita Bruta da atividade, aplica-se os percentuais de 
presunções estabelecidos pela RFB. Os percentuais estão estabelecidos na tabela 
abaixo: 
 
Quadro 1 - Percentuais aplicáveis sobre a receita bruta de vendas de 
mercadorias/produtos e/ou da prestação de serviços. 
 
Atividade Imposto de Renda Contribuição Social  
Revenda de combustíveis 1,6% 12% 
Revenda de Mercadorias 8% 12% 
Venda de produtos de fabricação própria 8% 12% 
Prestação de serviços hospitalares 8% 12% 
Transporte de Cargas 8% 12% 
Atividade Rural 8% 12% 
Industrialização por encomenda 8% 12% 
Construção por empreitada com 
fornecimento de materiais 8% 12% 
Serviços de Transporte (Exceto de 
carga) 16% 32% 
Prestação de serviços por sociedades 
civis 32% 32% 
Prestação de serviços em geral 32% 32% 
Intermediação de negócios 32% 32% 
Administração, locação de bens móveis 32% 32% 
Construção por administração ou 
empreitada de mão-de-obra 32% 32% 
Fonte: Adaptado Receita Federal 
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Essa alíquota da tabela é aplicada sobre a receita bruta da empresa. 
Desta forma, tem-se a base de cálculo do IRPJ e da CSLL, onde se aplica as 
mesmas alíquotas do Lucro Real, 15% para o IRPJ e 9% para a CSLL. Caso 
exceder R$ 60.000,00 no trimestre completo, estará sujeita à incidência de adicional 
de Imposto de Renda à alíquota de 10% sobre o excedente, gerando, assim, o valor 
a ser pago pela empresa. 
Apesar de ser uma forma simplificada, nem sempre vale a pena a escolha 
por esta forma de tributação, por isso da importância do planejamento tributário. 
Mesmo sem estarem obrigadas, muitas empresas optam por recolher os tributos 
pelo lucro real, principalmente se a empresa estiver dando prejuízo, pois desta forma 
não haveria o recolhimento do IRPJ e da CSLL, já que o mesmo se recolhe com 
base no lucro do período.  
Segundo Pinto (2010), da receita bruta deduzem-se as vendas 
canceladas, devoluções de vendas, os descontos incondicionais concedidos e o IPI. 
Conforme Andrade Filho (2005, p. 426), 
A opção será manifestada com o pagamento da primeira ou única quota do 
imposto devido correspondente ao primeiro período de apuração de cada 
ano-calendário. Exercida a opção pela tributação com base no lucro 
presumido, o contribuinte não poderá, em princípio, retratar-se, porque a lei 
considera que tal opção será definitiva em relação a todo o ano-calendário. 
Logo, mesmo se o contribuinte vier a apurar prejuízo no curso do ano 
calendário, manter-se-á obrigado ao pagamento do imposto incidente sobre 
as receitas que vier a auferir. 
A escolha pela tributação com base no lucro presumido é feita com o 
pagamento da primeira ou única quota do imposto devido correspondente ao 
primeiro período de apuração de cada ano calendário e será definitivo em relação a 
todo o ano calendário. 
2.4.3 Simples Nacional 
O Simples Nacional foi instituído pela Lei Complementar 123/2006, onde 
estabelece um tratamento tributário diferenciado para as micro e pequenas 
empresas, sendo, também, que os recolhimentos dos impostos serão feitos de forma 
única por meio de um documento de arrecadação, chamado DASN. 
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Conforme a Lei Complementar nº 123, de 14.12.2006 o Simples Nacional 
implica o recolhimento mensal, mediante documento único de arrecadação, dos 
seguintes tributos: 
• Imposto sobre a Renda da Pessoa Jurídica (IRPJ); 
• Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI); 
• Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL); 
• Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (COFINS); 
• Contribuição para o PIS/Pasep; 
• Contribuição para a Seguridade Social (cota patronal); 
• Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e Sobre 
Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de 
Comunicação (ICMS); 
• Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISS). 
A Lei Complementar n° 123/2006, define quais empresas podem ser 
consideradas micro empresas e empresas de pequeno porte: 
"Art. 3o Para os efeitos desta Lei Complementar, consideram-se 
microempresas ou empresas de pequeno porte a sociedade empresária, a 
sociedade simples, a empresa individual de responsabilidade limitada e o 
empresário a que se refere o art. 966 da Lei 10.406, de 10 de janeiro de 
2002 (Código Civil), devidamente registrados no Registro de Empresas 
Mercantis ou no Registro Civil de Pessoas Jurídicas, conforme o caso, 
desde que: 
I - no caso da microempresa, aufira, em cada ano-calendário, receita bruta 
igual ou inferior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais);  
II - no caso da empresa de pequeno porte, aufira, em cada ano-calendário, 
receita bruta superior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais) e 
igual ou inferior a R$ 3.600.000,00 (três milhões e seiscentos mil reais). 
 
Para a empresa ser considerada Micro Empresa, a legislação define que 
o faturamento deve ser menor ou igual a R$ 360.000,00. 
Quanto às empresas de pequeno porte, e mesma legislação traz que se 
considera empresa de pequeno forte, a empresa cujo faturamento no ano-calendário 
seja de R$ 360.000,00 até R$ 3.600.000,00. 
Além da proibição em função da receita bruta, existem outros 
impedimentos, expressos na Lei Geral, para que as empresas sejam tributadas pelo 
Simples Nacional. Assim dispõe o art. 17:  
Art. 17. Não poderão recolher os impostos e contribuições na forma do 
Simples Nacional a microempresa ou a empresa de pequeno porte: 
I - que explore atividade de prestação cumulativa e contínua de serviços de 
assessoria creditícia, gestão de crédito, seleção e riscos, administração de 
contas a pagar e a receber, gerenciamento de ativos (asset management), 
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compras de direitos creditórios resultantes de vendas mercantis a prazo ou 
de prestação de serviços (factoring); 
II - que tenha sócio domiciliado no exterior; 
III - de cujo capital participe entidade da administração pública, direta ou 
indireta, federal, estadual ou municipal; 
IV – (REVOGADO) 
V - que possua débito com o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, ou 
com as Fazendas Públicas Federal, Estadual ou Municipal, cuja 
exigibilidade não esteja suspensa; 
VI - que preste serviço de transporte intermunicipal e interestadual de 
passageiros; 
VII - que seja geradora, transmissora, distribuidora ou comercializadora de 
energia elétrica; 
VIII - que exerça atividade de importação ou fabricação de automóveis e 
motocicletas; 
IX - que exerça atividade de importação de combustíveis; 
X - que exerça atividade de produção ou venda no atacado de: 
a) cigarros, cigarrilhas, charutos, filtros para cigarros, armas de fogo, 
munições e pólvoras, explosivos e detonantes;  
b) bebidas a seguir descritas:  
1 – alcoólicas;  
2 – refrigerantes, inclusive águas saborizadas gaseificadas;  
3 – preparações compostas, não alcoólicas (extratos concentrados ou 
sabores concentrados), para elaboração de bebida refrigerante, com 
capacidade de diluição de até 10 (dez) partes da bebida para cada parte do 
concentrado;   
4 – cervejas sem álcool; 
XI - que tenha por finalidade a prestação de serviços decorrentes do 
exercício de atividade intelectual, de natureza técnica, científica, desportiva, 
artística ou cultural, que constitua profissão regulamentada ou não, bem 
como a que preste serviços de instrutor, de corretor, de despachante ou de 
qualquer tipo de intermediação de negócios; 
XII - que realize cessão ou locação de mão-de-obra; 
XIII - que realize atividade de consultoria; 
XIV - que se dedique ao loteamento e à incorporação de imóveis; 
XV - que realize atividade de locação de imóveis próprios, exceto quando se 
referir a prestação de serviços tributados pelo ISS; 
XVI - com ausência de inscrição ou com irregularidade em cadastro fiscal 
federal, municipal ou estadual, quando exigível. 
 
Conforme o artigo acima, mesmo a empresa sendo micro empresa ou 
empresa de pequeno porte, ela deve analisar todas as vedações e verificar se a 
empresa se enquadra em alguma delas. Caso não se enquadre, poderá optar 
normalmente pelo simples nacional, caso contrário deverá ser tributada pelo regime 
normal, lucro real ou presumido. 
O Simples Nacional será devido mensalmente sobre a receita bruta 
auferida pela empresa, utilizando sempre a receita bruta acumulada nos doze meses 
anteriores ao período de apuração. Para achar a alíquota correspondente nas 
tabelas dos anexos I a V da LC que a constituiu. As tabelas de incidência são 
comuns às ME e às EPP. Essas tabelas possuem alíquotas menores para o 
recolhimento dos impostos das empresas do Simples. 
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As alíquotas constantes nessas tabelas dependem do faturamento e da 
atividade da empresa. Cada atividade integrada a um faturamento tem-se uma única 
alíquota para recolhimento de todos os impostos. Por isso da importância de um 
bom conhecimento sobre o simples nacional para o recolhimento do valor correto 
aos cofres públicos. 
2.4.4 Lucro Arbitrado 
O Lucro Arbitrado pode ser aplicado pela autoridade tributária ou pelo 
próprio contribuinte e está regulamentado no RIR/1999 nos art. 529 à 539. 
O Lucro Arbitrado é conforme Young (2009), uma forma de tributação 
menos utilizada, pois sobre o faturamento trimestral são aplicados percentuais 
majorados para determinação da base de cálculo dos tributos incidentes sobre o 
lucro.  
 O art. 531 do RIR/1999, traz as possibilidades em que o contribuinte pode 
solicitar a aplicação do Lucro Arbitrado: 
Art. 531.  Quando conhecida a receita bruta (art. 279 e parágrafo único) e 
desde que ocorridas as hipóteses do artigo anterior, o contribuinte poderá 
efetuar o pagamento do imposto correspondente com base no lucro 
arbitrado, observadas as seguintes regras (Lei n º 8.981, de 1995, art. 47, 
§§ 1 º e 2 º , e Lei n º 9.430, de 1996, art. 1 º ): 
I - a apuração com base no lucro arbitrado abrangerá todo o ano-calendário, 
assegurada, ainda, a tributação com base no lucro real relativa aos 
trimestres não submetidos ao arbitramento, se a pessoa jurídica dispuser de 
escrituração exigida pela legislação comercial e fiscal que demonstre o lucro 
real dos períodos não abrangidos por aquela modalidade de tributação;  
II - o imposto apurado na forma do inciso anterior, terá por vencimento o 
último dia útil do mês subseqüente ao do encerramento de cada período de 
apuração. 
 
Já o arbitramento feito pelo fisco, é chamado de arbitramento de ofício e 
está regulamentado no art. 530 do RIR/1999 e são basicamente: 
Art. 530.  O imposto, devido trimestralmente, no decorrer do ano-calendário, 
será determinado com base nos critérios do lucro arbitrado, quando (Lei 
n º 8.981, de 1995, art. 47, e Lei n º 9.430, de 1996, art. 1 º ): 
I - o contribuinte, obrigado à tributação com base no lucro real, não mantiver 
escrituração na forma das leis comerciais e fiscais, ou deixar de elaborar as 
demonstrações financeiras exigidas pela legislação fiscal;  
II - a escrituração a que estiver obrigado o contribuinte revelar evidentes 
indícios de fraudes ou contiver vícios, erros ou deficiências que a tornem 
imprestável para: 
a) identificar a efetiva movimentação financeira, inclusive bancária; ou  
b) determinar o lucro real; 
III - o contribuinte deixar de apresentar à autoridade tributária os livros e 
documentos da escrituração comercial e fiscal, ou o Livro Caixa, na 
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hipótese do parágrafo único do art. 527;  
IV - o contribuinte optar indevidamente pela tributação com base no lucro 
presumido;  
V - o comissário ou representante da pessoa jurídica estrangeira deixar de 
escriturar e apurar o lucro da sua atividade separadamente do lucro do 
comitente residente ou domiciliado no exterior (art. 398);  
VI - o contribuinte não mantiver, em boa ordem e segundo as normas 
contábeis recomendadas, Livro Razão ou fichas utilizados para resumir e 
totalizar, por conta ou subconta, os lançamentos efetuados no Diário. 
 
Vale ressaltar, que o arbitramento do lucro, não exime a responsabilidade 
da empresa de comprovar as receitas efetivamente recebidas ou auferidas.  
Conhecendo a Receita Bruta, aplica-se os mesmo percentuais do Lucro 
Presumido acrescido de 20% mais as adições devidas. 
2.5 PIS/PASEP E COFINS 
O Programa de Integração Social, mais conhecido como PIS e a 
Contribuição para Financiamento da Seguridade Social, mais conhecida como 
COFINS, são tributos federais e são contribuições calculadas mensalmente. Os 
recursos arrecadados são utilizados no desenvolvimento social, na melhoria da vida 
do trabalhador, e ao financiamento da seguridade social, a qual compreende a 
saúde, a previdência e a assistência social. 
Segundo Higuchi (2005, p. 811) são contribuintes do PIS e da COFINS: 
I – pessoas jurídicas de direito privado e as que lhes são equiparadas pela 
legislação do imposto de renda, inclusive as empresas públicas e as 
sociedades de economia mista e suas subsidiárias; 
II – entidades sem fins lucrativos discriminadas no art. 13 da MP n° 2.158-
35/01; 
     III – pessoas jurídicas de direito público interno. 
 
Desta forma, são contribuintes do PIS e da COFINS, todas as pessoas 
jurídicas a as equiparadas à legislação do Imposto de Renda. 
A base de cálculo do PIS está regulamentada no Art. 1° da Lei 10637/02: 
“A contribuição para o PIS/PASEP tem como fato gerador o faturamento mensal, 
assim entendido o total das receitas auferidas pela pessoa jurídica, 
independentemente de sua denominação ou classificação contábil”. 
Já a base de cálculo da COFINS está regulamentada no Art. 1º da lei 
no 10.833/03: “Art. 1o A Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - 
COFINS, com a incidência não-cumulativa, tem como fato gerador o faturamento 
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mensal, assim entendido o total das receitas auferidas pela pessoa jurídica, 
independentemente de sua denominação ou classificação contábil. “ 
Apesar de cada um dos dois impostos terem a sua legislação específica, 
ambas representam a mesma coisa. Tanto o PIS quanto a COFINS terão como fato 
gerador o faturamento. 
O PIS e a COFINS podem ser apurados por dois regimes: Cumulativo e 
não cumulativo. 
Oliveira et al. (2011), comenta sobre a diferença entre os dois regimes: 
O regime cumulativo incide sobre o faturamento, sem direito a quaisquer 
deduções de créditos, como regra geral. O regime não cumulativo, por sua 
vez, com vigência a partir de dezembro de 2002 para o PIS/PASEP e de 
fevereiro de 2004 para a COFINS, constitui-se em sistema de créditos e 
débitos, onde um compensa o outro. 
 
Conforme Neto (2001), o tributo é cumulativo quando incide em duas ou 
mais etapas de circulação de mercadorias, sem que na etapa posterior possa ser 
abatido o montante pago na etapa anterior. 
No Regime cumulativo não se compensa os créditos das entradas com os 
débitos das saídas. Por isso há uma alíquota menor nesse regime. 
Sobre as alíquotas aplicadas no regime da cumulatividade, Oliveira et al.(2011, p. 
76), destaca que são de 0,65% para o PIS e 3% para a COFINS. 
Quanto apuração do IRPJ com base no lucro presumido ou arbitrado, a 
Receita assim determina: 
“As pessoas jurídicas de direito privado, e as que lhe são equiparadas 
pela legislação do imposto de renda, que apuram o IRPJ com base no lucro 
presumido ou arbitrado estão sujeitas à incidência cumulativa.” (Perguntas e 
Respostas RFB). 
O regime não cumulativo do PIS foi introduzido pela Lei nº 10.637 de 
2002, e a da COFINS logo após, com a Lei nº 10.833 de 2003. 
Segundo Pêgas (2007, p.470), “a empresa tributada pelo lucro real será 
obrigada a utilizar o método não-cumulativo, com um cálculo bem mais complexo em 
relação às empresas tributas pelo Lucro Presumido.” 
As empresas com apuração no lucro real devem apurar o PIS e a 
COFINS pelo método não cumulativo, exceto algumas específicas. Um exemplo são 
as empresas que prestam serviços de comunicações, estas mesmo sendo do lucro 
real, devem apurar o PIS e a COFINS pelo regime cumulativo. 
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A alíquota da COFINS para a apuração não cumulativa está definida no 
Art. 2º, da Lei 10.833, de 2003: 
 “Art. 2o Para determinação do valor da COFINS aplicar-se-á, sobre a base 
de cálculo apurada conforme o disposto no art. 1o, a alíquota de 7,6% (sete 
inteiros e seis décimos por cento)“. 
Portanto no regime não cumulativo tem-se alíquotas de 1,65% para o PIS 
e 7,6% para a COFINS, maiores do que as do regime cumulativo, porém possui a 
possibilidade de créditos para compensação. 
2.5.1 PIS e COFINS Monofásico 
Por meio da Lei nº 10.485/2002, os fabricantes e importadores de 
veículos, partes, peças e acessórios, inclusive os importadores equiparados à 
industrial, ficaram submetidos ao regime de incidência monofásica das contribuições 
ao PIS/PASEP e à COFINS. Este tratamento diferenciado incide sobre o 
faturamento na venda de determinados produtos, onde a tributação ocorre em 
apenas uma única fase, sendo essa na industrialização e também na importação. 
 O art. 1º da Lei nº 10.485/2002, diz o seguinte: 
Art. 1 o As pessoas jurídicas fabricantes e as importadoras de máquinas e 
veículos classificados nos códigos 84.29, 8432.40.00, 84.32.80.00, 8433.20, 
8433.30.00, 8433.40.00, 8433.5, 87.01, 87.02, 87.03, 87.04, 87.05 e 87.06, 
da Tabela de Incidência do Imposto sobre Produtos Industrializados - TIPI, 
aprovada pelo Decreto n o 4.070, de 28 de dezembro de 2001, relativamente 
à receita bruta decorrente da venda desses produtos, ficam sujeitas ao 
pagamento da contribuição para os Programas de Integração Social e de 
Formação do Patrimônio do Servidor Público - PIS/PASEP e da 
Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - COFINS, às 
alíquotas de 2% (dois por cento) e 9,6% (nove inteiros e seis décimos por 
cento), respectivamente. (Redação dada pela Lei nº 10.865, de 2004) 
§ 1 o O disposto no caput , relativamente aos produtos classificados no 
Capítulo 84 da TIPI, aplica-se, exclusivamente, aos produtos 
autopropulsados. 
§ 2 o A base de cálculo das contribuições de que trata este artigo fica 
reduzida: 
I - em 30,2% (trinta inteiros e dois décimos por cento), no caso da venda de 
caminhões chassi com carga útil igual ou superior a 1.800 kg e caminhão 
monobloco com carga útil igual ou superior a 1.500 kg, classificados na 
posição 87.04 da TIPI, observadas as especificações estabelecidas pela 
Secretaria da Receita Federal; 
II - em 48,1% (quarenta e oito inteiros e um décimo por cento), no caso de 
venda de produtos classificados nos seguintes códigos da TIPI: 84.29, 
8432.40.00, 8432.80.00, 8433.20, 8433.30.00, 8433.40.00, 8433.5, 87.01, 
8702.10.00 Ex 02, 8702.90.90 Ex 02, 8704.10.00, 87.05 e 8706.00.10 Ex 01 
(somente os destinados aos produtos classificados nos Ex 02 dos códigos 
8702.10.00 e 8702.90.90). 
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O Trator, produto fabricado pela empresa objeto do estudo, se enquadra 
na NCM 87.01, estando inserindo na tributação monofásica. Ele terá uma redução 
de 48.1% na sua base de cálculo, aplicando uma alíquota de 2% para o PIS e 9,6% 
para a COFINS. 
2.6 IMPOSTO SOBRE OPERAÇÕES RELATIVAS À CIRCULAÇÃO DE 
MERCADORIAS E SOBRE PRESTAÇÕES DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE 
INTERESTADUAL E INTERMUNICIPAL E DE COMUNICAÇÕES DE SANTA 
CATARINA 
A Constituição Federal de 1988, em seu artigo 155, atribuiu aos Estados e 
ao Distrito Federal a competência para cada ente criar o seu próprio regulamento do 
imposto sobre operações relativas à circulação de mercadorias e sobre prestações 
de serviços de transporte interestadual, intermunicipal e de comunicação, mais 
conhecido como ICMS. 
2.6.1 Incidência 
O ICMS incide, principalmente, sobre a circulação de bens e mercadorias. 
A Lei Complementar Nº 87/96, no art. 2º, traz outros momentos que ocorrem a 
incidência do imposto: 
Art. 2° O imposto incide sobre: 
I - operações relativas à circulação de mercadorias, inclusive o fornecimento 
de alimentação e bebidas em bares, restaurantes e estabelecimentos 
similares; 
 II - prestações de serviços de transporte interestadual e intermunicipal, por 
qualquer via, de pessoas, bens, mercadorias ou valores; 
III - prestações onerosas de serviços de comunicação, por qualquer meio, 
inclusive a geração, a emissão, a recepção, a transmissão, a retransmissão, 
a repetição e a ampliação de comunicação de qualquer natureza; 
 IV - fornecimento de mercadorias com prestação de serviços não 
compreendidos na competência tributária dos Municípios; 
 V - fornecimento de mercadorias com prestação de serviços sujeitos ao 
imposto sobre serviços, de competência dos Municípios, quando a lei 
complementar aplicável expressamente o sujeitar à incidência do imposto 
estadual. 
 
Vale ressaltar que no caso do ICMS, não importa se a venda da mercadoria 
foi efetivada ou não, o que importa é se houve a circulação, e isso é cobrado.  
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2.6.2 Fato Gerador 
De acordo com o art. 114 do Código Tributário Nacional, “fato gerador da 
obrigação principal é a situação definida em lei como necessária e suficiente à sua 
ocorrência”. 
De acordo com Meira Junior (2001, p. 49): 
O fato gerador do ICMS é definido pelo próprio texto constitucional e 
compreende não só as operações de circulação de mercadorias como 
também as prestações de serviços de transportes interestadual e 
intermunicipal e de comunicação, ainda que as operações e as prestações 
se iniciem no exterior. 
O Art. 1º do RICMS/SC traz todas as possibilidades de fato gerador do 
ICMS: 
Art. 1º O imposto tem como fato gerador: 
I - operações relativas à circulação de mercadorias, inclusive o fornecimento 
de alimentação e bebidas em bares, restaurantes e estabelecimentos 
similares; 
II - prestações de serviços de transporte interestadual e intermunicipal, por 
qualquer via, de pessoas, bens, mercadorias ou valores; 
III - prestações onerosas de serviços de comunicação, por qualquer meio, 
inclusive a geração, a emissão, a recepção, a transmissão, a retransmissão, 
a repetição e a ampliação de comunicação de qualquer natureza; 
IV - o fornecimento de mercadorias com prestação de serviços não 
compreendidos na competência tributária dos Municípios; 
V - o fornecimento de mercadorias com prestação de serviços sujeitos ao 
imposto sobre serviços, de competência dos Municípios, quando a lei 
complementar aplicável expressamente o sujeitar à incidência do imposto 
estadual; 
VI - o recebimento de mercadorias, destinadas a consumo ou integração ao 
ativo permanente, oriundas de outra unidade da Federação; 
VII - a utilização, por contribuinte, de serviço cuja prestação se tenha 
iniciado em outro Estado ou no Distrito Federal e não esteja vinculada à 
operação ou prestação subseqüente. 
Parágrafo único. O imposto incide também: 
I - sobre a entrada de bem ou mercadoria importados do exterior, por 
pessoa física ou jurídica, ainda que não seja contribuinte habitual do 
imposto, qualquer que seja a sua finalidade (Lei nº 12.498/02); 
II - sobre o serviço prestado no exterior ou cuja prestação se tenha iniciado 
no exterior; 
III - sobre a entrada, no território do Estado, em operação interestadual, de 
petróleo, inclusive lubrificantes e combustíveis líquidos e gasosos dele 
derivados, e de energia elétrica, quando não destinados à comercialização 
ou à industrialização. 
Tem-se, como exemplo de fato gerador do ICMS, a transferência de 
mercadorias entre estabelecimentos da mesma. A partir do momento que a 
mercadoria sai de uma empresa com destino à outra, a mercadoria já está em 
circulação, deste modo ocorre o fato gerador do ICMS.  
39 
 
2.6.3 Base de cálculo 
A base de cálculo é uma base usada para se encontrar o valor do ICMS. 
Sobre ela aplica-se a alíquota devida em cada caso. 
As situações que formam a base de cálculo do ICMS estão previstas no 
art. 9º do RICMS-SC: 
Art. 9° A base de cálculo do imposto nas operações com mercadorias é: 
I - na saída de mercadoria prevista no art. 3°, I, III e IV, o valor da operação; 
II - na hipótese do art. 3º, II, o valor da operação, compreendendo 
mercadoria e serviço; 
III - no fornecimento de que trata o art. 3º, VIII: 
a) o valor da operação, na hipótese da alínea “a”; 
b) o preço corrente da mercadoria fornecida ou empregada, na hipótese da 
alínea “b”; 
IV - na hipótese do  art. 3º, IX, a soma das seguintes parcelas: 
a) o valor da mercadoria ou bem constante dos documentos de importação; 
b) o imposto de importação; 
c) o imposto sobre produtos industrializados; 
d) o imposto sobre operações de câmbio; 
e) quaisquer outros impostos, taxas, contribuições e despesas devidas às 
repartições alfandegárias (MP 108/02); 
f) o montante do próprio imposto (Lei nº 12.498/02). 
V - no caso do art. 3º, XI, o valor da operação acrescido dos impostos de 
importação e sobre produtos industrializados e de todas as despesas 
cobradas ou debitadas ao adquirente; 
VI - na hipótese do art. 3º, XII, o valor da operação de que decorrer a 
entrada; 
VII - na hipótese do art. 3º, XIV, o valor da  operação no Estado de origem 
ou no Distrito Federal; 
VIII - no caso do imposto devido antecipadamente por vendedor ambulante 
ou por ocasião da entrada no Estado de mercadoria destinada a contribuinte 
com inscrição temporária, sem inscrição ou sem destinatário certo, o valor 
da mercadoria acrescido de margem de lucro definida em portaria do 
Secretário de Estado da Fazenda. 
§ 1° No caso do inciso IV, “a”, o preço de importação, expresso em moeda 
estrangeira, será convertido em moeda nacional pela mesma taxa de 
câmbio utilizada no cálculo do imposto de importação, sem qualquer 
acréscimo ou devolução posterior se houver variação da taxa de câmbio até 
o pagamento efetivo do preço. 
§ 2º Na hipótese a que se refere o § 1º, se for o caso, o preço declarado 
será substituído pelo valor fixado pela autoridade aduaneira para base de 
cálculo do imposto de importação, nos termos da lei aplicável. 
§ 3º No caso do inciso VII, o imposto a recolher será o valor resultante da 
aplicação do percentual equivalente à diferença entre a alíquota interna e a 
interestadual, sobre o valor ali previsto. 
§ 4º Na hipótese prevista no § 3º, quando a mercadoria entrar no 
estabelecimento para fins de industrialização ou comercialização, sendo, 
após, destinada para consumo ou ativo permanente do estabelecimento, 
acrescentar-se-á, à base de cálculo, o valor do imposto sobre produtos 
industrializados cobrado na operação de que decorreu a entrada. 
Conforme a legislação, a base de cálculo pode ser representada de várias 
formas pela sua larga incidência. 
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Pêgas (2007, p. 129), define a base de cálculo: “De modo geral, 
representa o valor da operação com mercadorias, incluindo os gastos acessórios 
como frete e seguro, até o momento da entrada da mercadoria no estabelecimento 
do contribuinte”. 
Fazem parte da base de cálculo do ICMS, o frete e o seguro, além do IPI 
nos casos em que o adquirente esteja comprando para uso/consumo ou para o ativo 
imobilizado. 
2.6.4 Alíquotas 
As alíquotas são demonstradas em percentuais e mudam de estado para 
estado, de operação para operação. É aplicada sobre a base de cálculo para obter o 
valor do ICMS a ser pago ou a ser creditado. 
Conforme Pêgas (2007, p.137), “as alíquotas internas são aplicadas 
livremente pelos estados, sendo que a menor alíquota aplicada não poderá ser 
inferior a alíquota interestadual”. 
Desta forma, a menor alíquota aplicada pelos estados seria de 7%. 
Em SC, os artigos 26 e 27 do RICMS/SC, definem as alíquotas, conforme 
suas operações: 
Art. 26. As alíquotas do imposto, nas operações e prestações internas e 
interestaduais, inclusive na entrada de mercadoria importada e nos casos 
de serviços iniciados ou prestados no exterior, são: 
I - 17% (dezessete por cento), salvo quanto às mercadorias e serviços 
relacionados nos incisos II, III e IV; 
II - 25% (vinte e cinco por cento) nos seguintes casos: 
a) operações com energia elétrica; 
b) operações com os produtos supérfluos relacionados no Anexo 1, Seção I; 
c) prestações de serviço de comunicação; 
d) operações com gasolina automotiva e álcool carburante; 
III - 12% (doze por cento) nos seguintes casos: 
a) operações com energia elétrica de consumo domiciliar, até os primeiros 
150 Kw (cento e cinqüenta quilowatts); 
b) operações com energia elétrica destinada a produtor rural e cooperativas 
rurais redistribuidoras, na parte que não exceder a 500 Kw (quinhentos 
quilowatts) mensais por produtor rural; 
c) prestações de serviço de transporte rodoviário, ferroviário e aquaviário de 
passageiros; 
d) mercadorias de consumo popular, relacionadas no Anexo 1, Seção II; 
e) produtos primários, em estado natural,  relacionados no Anexo 1, Seção 
III; 
f) veículos automotores, relacionados no Anexo 1, Seção IV; 
g) óleo diesel; 
h) coque de carvão mineral. 
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i) pias, lavatórios, colunas para lavatórios, banheiros, bidês, sanitários e 
caixas de descarga, mictórios e aparelhos fixos semelhantes para uso 
sanitário, de porcelana ou cerâmica, 6910.10.00 e 6910.90.00. 
j) ladrilhos e placas de cerâmica, exclusivamente para pavimentação ou 
revestimento, classificados segundo a Nomenclatura Brasileira de 
Mercadorias - Sistema Harmonizado – NBM/SH nas posições 6907 e 6908; 
l) blocos de concreto, telhas e lajes planas pré-fabricadas, painéis de lajes, 
pré-moldados, classificados, segundo a Nomenclatura Comum do Mercosul 
- NCM, respectivamente, nos códigos 6810.11.00, 6810.19.00, 6810.99.00; 
m) mercadorias integrantes da cesta básica da construção civil, 
relacionadas no Anexo 1, Seção XXXII. 
IV - 7% (sete por cento) nas prestações de serviços de comunicação 
destinadas a empreendimentos enquadrados no Programa de Fomento às 
Empresas Prestadoras de Serviço de “Telemarketing”.  
Nota: 
V. Anexo 6, Cap. LII. 
§ 1º Até 30 setembro de 2006, a alíquota do imposto incidente nas 
operações com álcool etílico hidratado carburante fica reduzida para 18% 
(dezoito por cento) . 
§ 2º Até 31 de dezembro de 2006, a alíquota do imposto incidente nas 
operações com vinho fica reduzida para 17% (dezessete por cento). 
§ 3º Fica reduzida para 17% (dezessete por cento) a alíquota do imposto 
nas operações com protetor solar. 
Art. 27. Nas operações e prestações interestaduais que destinem 
mercadorias ou serviços a contribuintes do imposto, as alíquotas são: 
I - 12% (doze por cento), quando o destinatário estiver localizado nos 
Estados de Minas Gerais, Paraná, Rio de Janeiro, Rio Grande do Sul e São 
Paulo; 
II - 7% (sete por cento), quando o destinatário estiver localizado nos demais 
Estados e no Distrito Federal; 
III - 4% (quatro por cento) na prestação de serviço de transporte aéreo de 
passageiros, carga e mala postal (Resolução do Senado n° 95/96). 
Parágrafo único. Para efeitos deste artigo, as saídas interestaduais 
destinadas a empresas de construção civil equiparam-se a saídas a 
contribuintes do ICMS. 
 
Conforme o RICMS/SC, a Alíquota interna do estado de SC é de 17%. 
Nas operações interestaduais deve-se analisar para qual estado destinatário está 
designada a operação, além de verificar se o adquirente é contribuinte ou não. 
Quando destinar bens e serviços a consumidores finais localizados em 
outro estado, deve-se adotar a alíquota interna, quando o destinatário não for 
contribuinte do imposto (OLIVEIRA, 2005). 
Apesar da alíquota interna de SC ser de 17%, em alguns casos ela pode 
ser diferenciada. Um exemplo é o serviço de transporte, que tem a alíquota em 12%. 
Outra alíquota utilizada no estado de Santa Catarina é a de 25%, nas operações 
com energia elétrica, entre outros. 
2.6.5 Contribuintes 
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Pode ser considerado contribuinte, qualquer pessoa física ou jurídica que 
faça ocorrer o fato gerador do ICMS com habitualidade ou em volume. O Art. 7º do 
RICMS/SC assim define: 
Art. 7º Contribuinte é qualquer pessoa, física ou jurídica, que realize, com 
habitualidade ou em volume que caracterize intuito comercial, operações de 
circulação de mercadorias ou prestações de serviços de transporte 
interestadual e intermunicipal e de comunicação, ainda que as operações e 
as prestações se iniciem no exterior. 
Parágrafo único. É também contribuinte a pessoa física ou jurídica que, 
mesmo sem habitualidade ou intuito comercial: 
I - importe bens ou mercadorias do exterior qualquer que seja a sua 
finalidade; 
II - seja destinatária de serviço prestado no exterior ou cuja prestação se 
tenha iniciado no exterior; 
III - adquira em licitação bens ou mercadorias apreendidos ou 
abandonados; e 
IV - adquira lubrificantes e combustíveis líquidos e gasosos derivados de 
petróleo e energia elétrica oriundos de outro Estado ou do Distrito Federal, 
quando não destinados à comercialização ou à industrialização. 
 
Contribuinte é qualquer pessoa física, jurídica, que circule mercadoria, 
dando origem ao fato gerador do ICMS. 
Como pessoa física contribuinte do ICMS, tem-se como exemplo uma 
pessoa que importa mercadorias. Independentemente da finalidade a importação é 
fato gerador do ICMS, desta forma fazendo com que o importador seja contribuinte. 
2.6.6 Responsável 
Responsável é a pessoa que fica obrigada ao pagamento do imposto, 
podendo ser pessoa física ou jurídica. 
“A obrigação principal surge com a ocorrência do fato gerador e tem como 
objetivo o pagamento de tributo. Qualquer pessoa, física ou jurídica, colocada por lei 
como devedora da prestação tributária, será sujeito passivo, sendo irrelevante a sua 
situação de contribuinte ou responsável”. (FISCOSOFT, 2011). 
O art. 8º do RICMS/SC destaca os responsáveis pelo pagamento do 
imposto: 
Art. 8º São responsáveis pelo pagamento do imposto devido e 
acréscimos legais: 
I - os armazéns gerais e os depositários a qualquer título: 
a) nas saídas ou transmissões de propriedade de mercadorias 
depositadas por contribuintes de outro Estado ou do Distrito Federal; 
b) quando receberem para depósito ou derem saída a mercadorias 
não acompanhadas de documentação fiscal idônea; 
II - os transportadores: 
43 
 
a) em relação às mercadorias que estiverem transportando sem 
documento fiscal ou com via diversa da exigida para acompanhar o 
transporte, nos termos da legislação aplicável; 
b) em relação às mercadorias que faltarem ou excederem às 
quantidades descritas no documento fiscal, quando a comprovação 
for possível sem a violação dos volumes transportados; 
c) em relação às mercadorias que forem entregues a destinatário 
diverso do indicado no documento fiscal; 
d) em relação às mercadorias provenientes de outro Estado ou do 
Distrito Federal para entrega  a  destinatário  incerto em território 
catarinense; 
e) em relação às mercadorias que forem negociadas em território 
catarinense durante o transporte; 
f) em relação às mercadorias procedentes de outro Estado ou do 
Distrito Federal sem o comprovante de pagamento do imposto, 
quando este for devido por ocasião do ingresso da mercadoria em 
território catarinense; 
g) em relação ao transporte de mercadoria diversa da descrita no 
documento fiscal, quando a comprovação for possível sem a violação 
dos volumes transportados ou quando a identificação da mercadoria 
independa de classificação; 
h) em relação às mercadorias transportadas antes do início ou após o 
término do prazo de validade ou de emissão, para fins de transporte, 
do documento fiscal; 
III - solidariamente com o contribuinte: 
a) os despachantes aduaneiros que tenham promovido o despacho 
de mercadorias estrangeiras saídas da repartição aduaneira com 
destino a estabelecimento diverso daquele que a tiver importado ou 
arrematado; 
b) os encarregados pelos estabelecimentos dos órgãos da 
administração pública, entidades da administração indireta e as 
fundações instituídas e mantidas pelo poder público que autorizarem 
a saída ou alienação de mercadorias ou a prestação de serviços de 
transporte ou de comunicação; 
c) as pessoas cujos atos ou omissões concorrerem para o não 
recolhimento do tributo ou para o descumprimento de obrigações 
tributárias acessórias; 
d) os organizadores de feiras, feirões, exposições ou eventos 
congêneres, quanto ao crédito tributário decorrente de operações ou 
prestações realizadas durante tais eventos; 
e) quem fornecer ou instalar “software” ou dispositivo que possa 
alterar o valor das operações registradas em sistema de 
processamento de dados de  modo a suprimir ou reduzir tributo (Lei 
nº 11.308/99); 
IV - os representantes e mandatários, em relação às operações ou 
prestações realizadas por seu intermédio; 
V - qualquer contribuinte, quanto ao imposto devido em operação ou 
prestação anterior promovida por pessoa não inscrita ou por produtor 
rural ou pescador artesanal regularmente inscritos no registro sumário 
de produtor (Lei n° 10.757/98); 
VI - qualquer possuidor, em relação às mercadorias cuja posse 
mantiver para fins de comercialização ou industrialização, 
desacompanhadas de documentação fiscal idônea; 
VII - o leiloeiro, em relação às mercadorias que vender por conta 
alheia; 
VIII - o substituto tributário. 
Desta forma, o responsável estará obrigado ao recolhimento do tributo 
quando a legislação assim determinar, ou seja, a responsabilidade pelo recolhimento 
do imposto é transferida do contribuinte para outra pessoa, mesmo que esta não 
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esteja diretamente envolvida na operação ou na prestação. Um exemplo da 
transferência de responsabilidade do recolhimento do ICMS é a Substituição 
Tributária progressiva, onde a empresa substituta recolhe antecipadamente o ICMS 
que seria devido pelos outros contribuintes. 
2.6.7 Não- cumulatividade 
O ICMS é não cumulativo, compensa-se o que for devido em cada 
operação com o valor cobrado nas operações anteriores. O princípio da não 
cumulatividade do ICMS está disposto no art. 155 da CF/88: 
Art. 155 [...] 
II - operações relativas à circulação de mercadorias e sobre prestações de 
serviços de transporte interestadual e intermunicipal e de comunicação, 
ainda que as operações e as prestações se iniciem no exterior; 
§ 2.º O imposto previsto no inciso II atenderá ao seguinte: 
I - será não-cumulativo, compensando-se o que for devido em cada 
operação relativa à circulação de mercadorias ou prestação de serviços 
com o montante cobrado nas anteriores pelo mesmo ou outro Estado ou 
pelo Distrito Federal; 
 
No RICMS/SC, a não cumulatividade do ICMS está regulamentada no art. 
28: 
Art. 28. O imposto é não-cumulativo, compensando-se o que for devido em 
cada operação relativa à circulação de mercadorias ou PR, estação de 
serviços de transporte interestadual e intermunicipal e de comunicação com 
o montante cobrado nas anteriores por este ou por outro Estado ou pelo 
Distrito Federal. 
O contribuinte deve destacar o ICMS em cada nota de saída, salvo 
disposição contrária expressa em lei, tendo, assim, um débito na sua apuração 
mensal. Porém, o contribuinte também pode se creditar das notas de compra, caso 
esta compra seja de mercadorias destinadas à revenda ou de insumos (matéria 
prima, material de embalagem, etc.), utilizados na produção de um produto 
destinado à venda, cuja saída seja tributada. Conforme Art. 29 do RICMS/SC:  
Art. 29. Para a compensação a que se refere o art. 28, é assegurado ao 
sujeito passivo o direito de creditar-se do imposto anteriormente cobrado em 
operações de que tenha resultado a entrada de mercadoria, real ou 
simbólica, no estabelecimento, inclusive a destinada ao seu uso ou 
consumo ou ao ativo  permanente, ou  o  recebimento de serviços de 
transporte interestadual e intermunicipal ou de comunicação. 
 Desta forma, tem-se um crédito na sua apuração mensal. No final do 
mês, este apura todos seus créditos contra seus débitos. Caso o débito seja maior, 
há a necessidade do pagamento do mesmo. Caso o crédito seja maior, este fica 
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como saldo para o mês seguinte. Segundo Fabretti (2001, p. 173), existem algumas 
exigências para se creditar do ICMS: 
Para creditar-se do ICMS, é necessário que este esteja destacado em 
documento fiscal hábil (que atenda todas as exigências da legislação 
pertinente), emitido por contribuinte em situação regular perante o FISCO 
(que esteja inscrito na repartição competente, se encontre em atividade no 
local indicado e possibilite a comprovação dos demais dados cadastrais 
impressos no documento fiscal). 
Cumprindo todas essas exigências, o crédito será devido, desta forma 
podendo apurar este com os débitos das saídas, conforme regime da não 
cumulatividade. 
 
2.7 IMPOSTO SOBRE OPERAÇÕES RELATIVAS À CIRCULAÇÃO DE 
MERCADORIAS E SOBRE PRESTAÇÕES DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE 
INTERESTADUAL E INTERMUNICIPAL E DE COMUNICAÇÕES DE MATO 
GROSSO 
 
No Mato Grosso, as regras do ICMS estão regulamentadas pelo Decreto 
nº 1.944, de 06/10/1989. 
 
2.7.1 Legislação 
 
O Art. 49 do Livro I, define as alíquotas do ICMS no estado do MT: 
Art. 49. As alíquotas do imposto são: 
I - 17% (dezessete por cento), ressalvadas as hipóteses expressamente 
previstas nos incisos seguintes: 
a) nas operações realizadas no território do Estado; 
b)    nas operações interestaduais que destinem mercadorias a consumidor 
final não contribuinte do imposto. 
 
Assim como em SC, ficou definida a alíquota de 17% nas operações 
internas do estado do Mato Grosso e nas vendas interestaduais para não 
contribuinte. 
No inciso II, do Art. 49, trata-se das operações interestaduais para 
contribuintes: 
II - 12% (doze por cento): 
a) nas operações que destinem mercadorias a contribuintes estabelecidos 
em outra unidade da Federação, ressalvado o disposto na alínea b do 
inciso VIII; 
 
Em todas as operações interestaduais com saída do estado do MT, com 
destino à contribuintes de outros estados, a alíquota será de 12%. 
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De modo geral, as outras regras são iguais as de SC, já comentadas 
anteriormente. 
2.7.2 Casos Específicos 
O governo mato-grossense publicou dia 04 de setembro de 2012 o 
Decreto nº 1.353, alterando as regras de cálculo do diferencial de alíquotas nas 
aquisições realizadas por produtores rurais dos produtos relacionados no Convênio 
52/91. 
 
DECRETO Nº 1.353, DE 04 DE SETEMBRO DE 2012. 
 
Introduz alterações no Regulamento do ICMS e dá outras providências. 
O GOVERNADOR DO ESTADO DE MATO GROSSO, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 66, inciso III, da Constituição 
Estadual, e 
CONSIDERANDO a necessidade de se promoverem ajustes na legislação 
tributária mato-grossense, a fim de se manter a harmonia entre os atos 
normativos que regem as operações com bens e mercadorias arrolados nos 
Anexos do Convênio ICMS 52/91; 
 
D E C R E T A: 
 
Art. 1° O Regulamento do ICMS, aprovado pelo Decreto nº 1.944, de 6 de 
outubro de 1989, passa a vigorar com as seguintes alterações: 
I – alterados os §§ 3° e 6° do artigo 4° do Anexo VIII, além de se 
acrescentar o § 3°-A ao referido artigo, conforme segue: 
"Art. 4° ........................................................................................................ 
.................................................................................................................... 
§ 3° A partir de 1° de setembro de 2012, para efeito de exigência do 
diferencial de alíquotas, pelas aquisições em operação interestadual dos 
bens relacionados nos Anexos I e II do Convênio ICMS 52/91, deverá ser 
observado, cumulativamente, o que segue: (efeitos a partir de 1° de 
setembro de 2012) 
I – não se fará o aproveitamento como crédito pertinente à aquisição da 
mercadoria do valor do ICMS destacado na Nota Fiscal que acobertar a 
respectiva operação de entrada, ainda que se trate de bem destinado à 
integração ao ativo permanente do estabelecimento; (efeitos a partir de 1° 
de setembro de 2012) 
II – a base de cálculo fica reduzida de tal forma que a carga tributária final 
do diferencial de alíquotas devido ao Estado de Mato Grosso corresponda à 
diferença entre os percentuais estabelecidos nas alíneas a e b do inciso II 
do caput deste artigo e os previstos no Convênio ICMS 52/91, para as 
respectivas operações, nas remessas para contribuintes deste Estado, 
respeitadas, ainda, as condições fixadas nos incisos seguintes; (efeitos a 
partir de 1° de setembro de 2012) 
III – o valor do diferencial de alíquotas de que trata este parágrafo não 
poderá ser inferior à carga tributária fixada para as operações internas com 
a referida mercadoria; (efeitos a partir de 1° de setembro de 2012) 
IV – para fins do disposto no inciso anterior, em relação ao valor do imposto 
destacado na Nota Fiscal que acobertar a remessa da mercadoria ao 
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estabelecimento mato-grossense, será observado o que segue: (efeitos a 
partir de 1° de setembro de 2012) 
a) não será considerado o valor do imposto destacado na Nota Fiscal que 
exceder ao fixado no Convênio ICMS 52/91, para as respectivas operações, 
nas remessas para contribuintes deste Estado; (efeitos a partir de 1° de 
setembro de 2012) 
b) do valor do imposto destacado na Nota Fiscal deverá ser estornada a 
importância necessária ao restabelecimento do equilíbrio em relação à 
carga tributária prevista para a operação interna com a referida mercadoria, 
nos termos das alíneas a e b do inciso II do caput deste artigo, mediante a 
respectiva soma ao valor apurado em consonância com o estatuído no 
inciso II deste parágrafo; (efeitos a partir de 1° de setembro de 2012) 
V – o valor apurado na forma dos incisos II a IV deste artigo deverá ser 
recolhido, previamente, mediante Guia Nacional de Recolhimento de 
Tributos Estaduais On-Line – GNRE On-Line ou Documento de 
Arrecadação, antes da respectiva entrada no Estado, respeitada, ainda, a 
lista de preços mínimos divulgada pela Secretaria Adjunta da Receita 
Pública, se houver, ou o preço praticado por revendedores mato-
grossenses. (efeitos a partir de 1° de setembro de 2012) 
§ 3°-A Em caráter excepcional, para efeito da exigência do diferencial de 
alíquota, pelas aquisições em operação interestadual dos bens relacionados 
nos Anexos I e II do Convênio ICMS 52/91, efetuadas no período de 4 de 
julho de 2012 a 31 de agosto de 2012, cujas entregas efetivas dos bens 
ocorrerem até 31 de outubro de 2012, desde que respeitadas as condições 
estabelecidas para cada hipótese, será observado o que segue: (efeitos a 
partir de 4 de julho de 2012) 
I – a base de cálculo fica reduzida de tal forma que a carga tributária final do 
imposto devido ao Estado de Mato Grosso corresponda à diferença entre os 
percentuais estabelecidos nas alíneas a e b do inciso II do caput deste 
preceito e os previstos no Convênio ICMS 52/91, nas remessas para 
contribuintes deste Estado para as respectivas operações; (efeitos a partir 
de 4 de julho de 2012) 
II – não se exigirá a observância do disposto nos §§ 6° a 11 deste artigo, 
independentemente da redação que lhes for conferida durante o período 
fixado no caput deste parágrafo; (efeitos a partir de 4 de julho de 2012) 
III – o disposto nos incisos I e II deste parágrafo somente se aplica nas 
seguintes hipóteses: (efeitos a partir de 4 de julho de 2012) 
a) aquisições realizadas até 31 de agosto de 2012, desde que a entrega 
efetiva do bem seja efetuada até 31 de outubro de 2012; (efeitos a partir de 
4 de julho de 2012) 
b) aquisições financiadas por instituição financeira, desde que o respectivo 
financiamento tenha se iniciado, comprovadamente, até 31 de agosto de 
2012 e a entrega efetiva do bem seja efetuada até 31 de outubro de 2012; 
(efeitos a partir de 4 de julho de 2012) 
c) aquisições financiadas diretamente pelo fabricante ou importador do bem, 
desde que o respectivo financiamento tenha se iniciado até 31 de agosto de 
2012 e seja comprovado mediante sinal de negócio, prestado pelo 
adquirente mato-grossense até a citada data, bem como que e a entrega 
efetiva do referido bem seja efetuada até 31 de outubro de 2012; (efeitos a 
partir de 4 de julho de 2012) 
d) aquisições realizadas junto ao fabricante ou importador do bem, em que 
se comprove que a operação tenha sido contratada até 31 de agosto de 
2012, desde que e a entrega efetiva do referido bem seja efetuada até 31 
de outubro de 2012. (efeitos a partir de 4 de julho de 2012) 
 
Por meio deste Decreto, o diferencial de alíquotas passa a ser recolhido 
nas vendas para o MT, com algumas regras. Ficou vedada qualquer forma de 
crédito de ICMS. Será exigido o diferencial de alíquota com uma carga tributária de 
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5,6% para equipamentos agrícolas e 8,8% para equipamento industrial. O diferencial 
de alíquota deve ser recolhido antecipadamente, antes da passagem da mercadoria 
pelo posto fiscal, caso contrário, a redução deixa de existir e o diferencial de alíquota 
seria recolhido sem considerar a base reduzida, ou seja, no caso dos produtos 
agrícolas, seria recolhido com o percentual de 10%. 
Nas vendas para contribuintes, que não sejam produtores rurais, daquele 
estado, deve-se verificar a legislação que trata do ICMS Garantido. 
Art. 435-L.O ICMS Garantido consiste em modalidade de exigência do 
pagamento antecipado do imposto, cujo lançamento será efetuado sobre as 
operações e prestações por ocasião da entrada no Estado: 
I - de mercadorias adquiridas para revenda ou destinadas ao emprego no 
processo industrial, provenientes de outras unidades da Federação ou do 
exterior; 
II - de mercadorias e bens, e o respectivo serviço de transporte, 
provenientes de outras unidades da Federação, destinados ao uso e 
consumo ou ao ativo imobilizado de estabelecimento contribuinte, excluído 
o industrial. 
§ 1º Para apuração do imposto a ser recolhido, será observado o percentual 
correspondente à diferença entre a alíquota interna praticada neste Estado 
e a alíquota interestadual aplicada na unidade federada de origem, 
respeitado o disposto no artigo 56 deste regulamento, bem como no 
Decreto nº 4.540, de 2 de dezembro de 2004. 
§ 2º Quando a operação ou prestação vier desonerada do ICMS da unidade 
federada de origem, o imposto será calculado mediante a aplicação sobre a 
base de cálculo: 
I - da alíquota interna prevista para a mercadoria, na hipótese do inciso I 
docaput; 
II - do percentual que resultar da diferença entre a alíquota interna deste 
Estado, aplicável à operação ou prestação, e aquela fixada para o Estado 
de origem, na hipótese do inciso II do caput. 
§ 3º O disposto neste artigo não se aplica às operações com mercadorias: 
I - sujeitas ao regime de substituição tributária; 
II - desoneradas do pagamento do ICMS nas operações internas. 
III - cujas saídas internas estejam abrigadas pelo diferimento do ICMS. 
§ 3º-A Fica, ainda, excluída a aplicação do disposto no caput em relação ao 
estabelecimento industrial, quando este for beneficiário de programa de 
desenvolvimento econômico setorial, instituído pelo Estado de Mato Grosso, 
ou quando estiver enquadrado no regime de estimativa segmentada. 
§ 3º-B A exclusão prevista nos incisos II e III do § 3º alcança, também, as 
mercadorias, inclusive embalagens, adquiridas para emprego no processo 
industrial de produtos cujas saídas estejam beneficiadas com isenção, não 
incidência ou diferimento do imposto, bem como as destinadas aos 
estabelecimentos indicados no parágrafo anterior. 
§ 4º A forma e os prazos para pagamento do imposto previsto nocaputdeste 
artigo serão disciplinados em ato da Secretaria Adjunta da Receita Pública. 
Art. 435-M.A base de cálculo, para fins da cobrança de que trata o artigo 
anterior, é o valor da operação ou prestação mencionado no documento 
fiscal que acobertar as mercadorias, bens ou serviços, cobrados ou 
debitados ao destinatário. 
Portanto, nas vendas interestaduais com destino ao estado do MT, para 
contribuintes do ICMS que não sejam produtores rurais, de produtos para 
industrialização, comercialização, ativo imobilizado ou uso/consumo, o cliente do MT 
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deve recolher o diferencial de alíquota. O valor a ser recolhido será a diferença entre 
a alíquota interna do MT com a alíquota interestadual da operação. Nos produtos 
agrícolas relacionados no convênio 52/91, o diferencial de alíquota a ser pago será 
de 1,5%. 
 
2.8 IPI- IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS 
 
O IPI (Imposto sobre produtos industrializados) está regulamentado pelo 
decreto nº 7.212, de 15 de junho de 2010. É de competência da União Federal. 
2.8.1 Conceito de IPI 
O IPI incide sobre os produtos industrializados, quando os bens são 
produzidos.  
Segundo Machado (2013, p.335): 
Pretendeu-se que o IPI funcionasse como tributo de função extrafiscal 
proibitiva, tributando pesadamente os denominados artigos de luxo, ou 
supérfluos, como perfumes , por exemplo, e também aqueles de consumo 
desaconselhável, como as bebidas e os cigarros. 
 
Machado (2003, p.487), também comenta em outra obra: “Tem-se que o 
tratamento discriminatório é usado quando se pretende, como tributo, mais do que 
arrecadar recursos financeiros, induzir comportamentos, influir nas decisões do 
contribuinte.” 
Por isso pode-se dizer que o IPI é um imposto que tem a função da 
seletividade em razão da essencialidade do produto. Tributa-se mais naqueles 
produtos que se pretende diminuir o consumo e menos naqueles que são 
essenciais. 
Ressalta-se que o IPI é um imposto não cumulativo, conforme a CF, 
art.153, § 3º, II.  
§ 3º - O imposto previsto no inciso IV: 
II - será não-cumulativo, compensando-se o que for devido em cada 
operação com o montante cobrado nas anteriores;  
 
Portanto, o contribuinte poderá se creditar do imposto na compra, quando 
a legislação assim permitir, compensando com os débitos referentes às vendas do 
período. 
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2.8.2 Base de cálculo 
O imposto será calculado mediante aplicação da alíquota do produto 
constante na TIPI, sobre o valor tributável. 
A formação da base de cálculo do IPI está prevista no art. 47 do CTN, que 
diz que a base de cálculo ocorre em três casos: 
• No desembaraço aduaneiro será considerado o preço normal acrescido: 
a) Do imposto sobre a importação; 
b) Das taxas exigidas para entrada do produto no País; 
c) Dos encargos cambiais efetivamente pagos pelo importador ou dele 
exigíveis; 
• Na saída de produtos industrializados do estabelecimento; 
• No caso de arrematação quando apreendido ou abandonado e levado a 
leilão. 
Para definição da base de cálculo, considera-se industrializado o produto 
que tenha sofrido qualquer modificação. 
2.8.3 Alíquotas 
As alíquotas de IPI estão previstas na Tabela de Incidência do IPI (TIPI), 
que tem como base a Nomenclatura Comum do Mercosul – NCM. 
Segundo Oliveira (2005, p.131), “as alíquotas variam de 0% a 365% e 
estão relacionadas na TIPI, de acordo com a classificação fiscal do produto. Essa 
classificação fiscal está ligada a uma das características desse imposto: A 
seletividade.” 
Então, pode-se afirmar que quanto mais essencial o produto menor será a 
sua alíquota. 
2.8.4 Benefícios Fiscais 
Os produtos agrícolas que são os comercializados pela empresa do 
estudo em questão, têm o benefício de terem a alíquota do IPI a 0% na tabela TIPI. 
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Recentemente, o senado aprovou uma lei que isenta máquinas e 
equipamentos agrícolas e tratores, de fabricação nacional, do pagamento do 
Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI), o que incentiva a produção agrícola e, 
consequentemente, a comercialização destes produtos. 
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3   METODOLOGIA 
A metodologia de um trabalho visa apresentar todas as técnicas, 
procedimentos e processos que foram utilizadas ao longo da elaboração do mesmo 
para alcançar os objetivos propostos. Nela é definido o tipo de pesquisa, as formas 
de coleta e análise e interpretação de dados mais apropriados para a sua realização. 
3.1 ENQUADRAMENTO METODOLÓGICO 
Este trabalho está enquadrado como uma pesquisa descritiva, uma vez 
que foram analisadas as alternativas para diminuição da carga tributária por meio de 
estudos e análises de viabilidade a ser aplicada na empresa de que trata o trabalho. 
Referente à tipologia, a pesquisa ser classificada de duas formas: 
qualitativa ou quantitativa.  
Para Chizzotti (2001), o método qualitativo descreve a complexidade de 
determinado problema, analisando a interferência de certas variáveis, permitindo a 
obtenção de informações referentes à preferências, gostos, sentimentos e vontades, 
entre outros.  
Já o método quantitativo, conforme Chizzotti (2001) é caracterizado como 
o grau de presença do objeto estudado tanto na coleta, quanto no tratamento 
estatístico das variáveis. A análise quantitativa evita a distorção da análise e 
interpretação dos dados. 
Desta forma, a abordagem do problema será qualitativa, pois fará a 
quantificação das informações coletadas para que as mesmas sejam classificadas e 
analisadas. 
 De acordo com Gil (1999), a pesquisa bibliográfica é desenvolvida a 
partir de material já existente, como livros e artigos científicos. A pesquisa 
documental é elaborada a partir de materiais que não receberam ainda um 
tratamento analítico, como documentos oficiais, contratos, etc. A pesquisa do tipo 
levantamento se caracteriza pelo questionamento direto das pessoas cujo 
comportamento se almeja conhecer. E o estudo de caso se caracteriza pelo estudo 
profundo e exaustivo de um ou de poucos objetos, permitindo, assim, o seu 
conhecimento vasto e detalhado. 
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Quanto ao tipo de pesquisas dos procedimentos, foi utilizado o estudo de 
caso, uma vez que foram coletados dados e simuladas operações com base na 
realidade. 
Além do estudo de caso, também foram utilizados outros tipos de 
pesquisa: A bibliográfica, pois foram feitos estudos em cima de livros e artigos e a 
documental através de estudos em cima de documentos da empresa.   
 
3.2 PROCEDIMENTOS PARA COLETA E ANÁLISE DE DADOS 
Quanto aos procedimentos para coleta e análise de dados, foi feito um 
estudo de caso na empresa do ramo agroindustrial, uma indústria de equipamentos 
agrícolas. 
Segundo Yin (2005), o estudo de caso trata-se de uma forma de se fazer 
pesquisa investigativa de fenômenos atuais dentro de seu contexto real, em 
situações em que as fronteiras entre o fenômeno e o contexto não estão claramente 
estabelecidos. 
Em primeiro momento, foram coletadas as informações referentes ao 
produto comercializado. Foram feitos estudos das legislações do estado do MT e de 
SC. Após terem sido vistas todas as particularidades e benefícios fiscais do produto, 
foram feitas tabelas e cálculos, calculando o ICMS, PIS, COFINS, IRPJ e CSLL nas 
seguintes situações: Abrir uma filial; abrir outra empresa do Lucro Presumido ou 
abrir uma outra empresa do Simples Nacional. Desta forma, foram comparados 
todos os dados, para que se pudesse chegar a um resultado final.  
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4 ESTUDO DE CASO 
Nesse capítulo será abordado sobre a possibilidade de abertura de um 
estabelecimento no estado do Mato Grosso, visando à diminuição do impacto 
tributário para a empresa/grupo econômico. 
Para tanto, se faz necessário trazer pontos relacionados à atividade da 
empresa objeto de estudo, como a caracterização da empresa, os produtos por ela 
comercializados e as hipóteses de operação entre a comercialização de produtos 
produzidos no estado de Santa Catarina, com destino final o estado do Mato Grosso. 
4.1 CARACTERIZAÇÃO DA EMPRESA 
A empresa a ser estudada está situada no município de Içara, tendo como 
área de atuação o setor agrícola, fumageiro, leiteiro e aviário. 
4.1.1 Histórico 
A empresa objeto de estudo foi fundada em 1990, na cidade de Içara pelo 
empresário Luis Carlos Budny. A empresa surgiu pequena, apenas uma salinha com 
a missão de fabricar equipamentos eletrônicos para ajudar as famílias do campo. 
Hoje, vinte e três anos depois, a empresa está consolidada no sul do Brasil e busca 
agora a ascensão para todo o cenário nacional. A mesma conta com quatro 
empresas em SC, nas cidades de Içara (2), Ituporanga (1) e Papanduva (1), duas 
filiais no RS, nas cidades de Vera Cruz e Camaquã e uma filial no estado do PR, na 
cidade de Irati. O mix de produtos é enorme, abrangendo todos os setores agrícolas, 
fumageiro, leiteiro e aviário. Para completar a família de produtos, a empresa 
começou, em 2011, a fabricação de tratores, o produto que será objeto de estudo 
deste trabalho. Para a fabricação de tratores, foi inaugurada a nova fábrica de 
tratores em Içara, aumentando, assim, a produção de um trator por dia para cinco 
por dia. Hoje, a empresa conta com mais de 500 colaboradores, com revendas 
espalhadas por todo o Brasil. 
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4.1.2 Missão 
Ser parceiro do produtor rural, proporcionando ao mesmo, comodidade e 
bons resultados em sua produção, através do fornecimento de máquinas e 
equipamentos de qualidade, fácil manuseio e produzidos dentro dos padrões 
tecnológicos mundiais. 
4.1.3 Visão 
Ser a melhor empresa no mercado a atender o produtor rural, 
contribuindo para seu desenvolvimento e otimização de sua propriedade, sem 
destruir o meio ambiente e aumentando o padrão de vida das famílias envolvidas no 
processo produtivo. 
4.1.4 Setor 
O setor agrícola vem se desenvolvendo com expectativas de crescimento 
a cada ano que passa.  O primeiro semestre de 2013 fechou com crescimento de 
29,5% nas vendas de máquinas agrícolas em comparação com os seis primeiros 
meses do ano passado, segundo pesquisa divulgada pelo Canal Rural. A 
Confederação Nacional da Agricultura (CNA) estimou um crescimento na produção 
de R$ 450,3 bilhões para 2013, um crescimento de 18,2% em comparação com o 
ano anterior. Isso mostra o crescimento do setor nos últimos anos, esperando-se 
assim, que este crescimento continue para os próximos anos. O MT é um estado 
com grandes potências nesta área. O Estado lidera o ranking nacional de produção 
agrícola com 45,7 milhões de toneladas. Este volume representa 24,5% da produção 
nacional, segundo a Companhia Nacional de Abastecimento (CONAB). Hoje, a 
empresa tem um bom volume de vendas para o estado do Mato Grosso e toda a 
região Centro Oeste. A abertura de um estabelecimento neste estado poderá 
aumentar a participação da empresa/grupo econômico no estado e no cenário 
nacional. 
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4.1.5 Produto 
A empresa possui uma grande quantidade e variedade de produtos 
fabricados e comercializados com alta tecnologia que buscam facilitar a vida dos 
produtores. Para este estudo será considerado o Trator Agrícola, que é o mais novo 
integrante dos produtos fabricados pela empresa. Os tratores são 100% nacionais, o 
que ajuda o produtor a adquiri-los por meio de facilidades oferecidas pelo Governo, 
como o FINAME e o Mais Alimento. O trator está classificado na posição 8701.90.90 
da Tabela TIPI.   
Hoje, a empresa fabrica cinco tipos de tratores. O trator 25 Cv, 28 Cv, 50 
Cv, 75 Cv, 90 Cv e o de 110 Cv. 
Com a nova filial de tratores na cidade de Içara, que está em 
funcionamento desde o final do ano passado, a empresa fabrica uma média de cinco 
tratores por dia. 
O trator tem o benefício de alíquota zero de IPI conforme seu NCM 
constante na tabela TIPI.  
 
Quadro 2 – TIPI (Posição Trator) 
 
NCM DESCRIÇÃO ALÍQUOTA 
(%) 
87.01 Tratores (exceto os carros-tratores da posição 87.09).  
8701.10.00 - Motocultores 0 
8701.20.00 - Tratores rodoviários para semirreboques 0 
8701.30.00 - Tratores de lagartas 0 
8701.90 - Outros  
8701.90.10 Tratores especialmente concebidos para arrastar 
troncos (log skidders) 0 
8701.90.90 Outros 5 
 Ex 01 – Com tomada de força mecânica ou 
hidráulica 0 
   
Fonte: Receita Federal 
O produto também tem o benefício de redução de ICMS, conforme 
convênio 52/91. No Convênio, consta que nas operações de saídas interestaduais 
da Região Sul e Sudeste, exceto o Espírito Santo, com destino aos estados das 
regiões norte, Nordeste e Centro-Oeste ou ao estado do Espírito Santo, a alíquota 
de ICMS será reduzida, de forma que a carga tributária seja equivalente a 4,1%. E 
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nas demais operações interestaduais a alíquota será reduzida para que a carga 
tributária seja equivalente a 7%. 
Além dos benefícios do IPI e do ICMS, há, também, o benefício para o 
PIS e a COFINS. O trator se enquadra no NCM 87.01:  
Art. 1 o As pessoas jurídicas fabricantes e as importadoras de máquinas e 
veículos classificados nos códigos 84.29, 8432.40.00, 84.32.80.00, 8433.20, 
8433.30.00, 8433.40.00, 8433.5, 87.01, 87.02, 87.03, 87.04, 87.05 e 87.06, 
da Tabela de Incidência do Imposto sobre Produtos Industrializados - TIPI, 
aprovada pelo Decreto n o 4.070, de 28 de dezembro de 2001, relativamente 
à receita bruta decorrente da venda desses produtos, ficam sujeitas ao 
pagamento da contribuição para os Programas de Integração Social e de 
Formação do Patrimônio do Servidor Público - PIS/PASEP e da 
Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - COFINS, às 
alíquotas de 2% (dois por cento) e 9,6% (nove inteiros e seis décimos por 
cento), respectivamente. (Redação dada pela Lei nº 10.865, de 2004) 
§ 1 o O disposto no caput , relativamente aos produtos classificados no 
Capítulo 84 da TIPI, aplica-se, exclusivamente, aos produtos 
autopropulsados. 
§ 2 o A base de cálculo das contribuições de que trata este artigo fica 
reduzida: 
I - em 30,2% (trinta inteiros e dois décimos por cento), no caso da venda de 
caminhões chassi com carga útil igual ou superior a 1.800 kg e caminhão 
monobloco com carga útil igual ou superior a 1.500 kg, classificados na 
posição 87.04 da TIPI, observadas as especificações estabelecidas pela 
Secretaria da Receita Federal; 
II - em 48,1% (quarenta e oito inteiros e um décimo por cento), no caso de 
venda de produtos classificados nos seguintes códigos da TIPI: 84.29, 
8432.40.00, 8432.80.00, 8433.20, 8433.30.00, 8433.40.00, 8433.5, 87.01, 
8702.10.00 Ex 02, 8702.90.90 Ex 02, 8704.10.00, 87.05 e 8706.00.10 Ex 01 
(somente os destinados aos produtos classificados nos Ex 02 dos códigos 
8702.10.00 e 8702.90.90). 
 
O Trator está na lista de produtos beneficiados, pois seu NCM é o 
8701.90.90. Com este benefício, o trator terá uma redução de 48,4% na sua base de 
cálculo, com uma alíquota de 2% para o PIS e 9,6% para a COFINS. 
4.2 SIMULAÇÕES 
Neste tópico, evidencia-se a aplicação prática deste estudo, que consiste 
em simulações para avaliar a viabilidade tributária da abertura de uma filial ou de 
uma nova empresa no estado do MT.  
As análises aqui praticadas serão feitas com base na venda de um trator 
de 110 Cv. As premissas para análise são: 
• Produto: Trator 110 Cv 
• Valor da Mercadoria: R$ 110.000,00 
58 
 
4.2.1 Venda Direta 
Hoje, a empresa efetua as vendas diretas para os produtores rurais do 
MT. Desta forma, a tributação fica da seguinte forma: 
 
Quadro 3 - Venda direta SC x MT 
 
Venda para Produtor Rural- SC X MT 
Produto:  Trator 110 Cv 
Valor:   R$       110.000,00  
Redução PIS e COFINS 48,10% 
R$ 110.000,00 x 51,9% 
BC PIS  R$          57.090,00  
BC COFINS  R$          57.090,00  
Alíquota PIS 2% 
Alíquota COFINS 9,60% 
Valor PIS  R$            1.141,80  
Valor COFINS  R$            5.480,64  
Redução BC ICMS 41,42% 
110.000,00 x 58,58% 
BC ICMS  R$          64.438,00  
Alíquota ICMS 7% 
Valor ICMS   R$            4.510,66  
Fonte: Elaborado pelo Autor 
 
A empresa paga o Diferencial de alíquota de ICMS para entrar no estado: 
 
Quadro 4 - Diferencial de Alíquota (Venda Direta) 
 
Venda para Produtor Rural- Diferencial de Alíquota de ICMS 
Produto:  Trator 110 Cv 
Valor:  R$ 110.000,00 
BC Diferencial de Alíquota R$ 110.000,00 
Alíquota 5,60% 
ICMS Diferencial de Alíquota R$ 6.160,00 
Fonte: Elaborado pelo Autor 
 
O PIS e a COFINS são tributadas monofasicamente. A empresa 
fabricante do trator tem o benefício da Base de Cálculo reduzida, porém com uma 
alíquota maior. Reduz a BC em 48,1% e tributa a uma alíquota de 2% para o PIS e 
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9,6% para a COFINS. Com isso, o tributo é exigido apenas uma vez, apenas na 
fabricação, não gerando crédito ao adquirente e não havendo necessidade do 
adquirente tributar novamente na saída. 
Quanto ao ICMS, da forma que acontece hoje, a empresa está 
destacando o ICMS na nota fiscal no valor de R$ 4.510.66 e pagando mais uma guia 
para poder entrar no estado, no valor de R$ 6.160,00, gerando assim a soma de R$ 
10.670,66 de ICMS pago na venda para o Mato Grosso. A alíquota de 5,6% se dá 
pelo produto estar inserido no convênio 52/91, e possuir este benefício. Mas caso a 
empresa não recolha o diferencial de alíquota antecipado, ela perde este benefício, 
tendo que recolher a alíquota cheia, de 10% no primeiro posto fiscal. Desta forma, 
ficaria assim: 
 
Quadro 5 – Não recolhimento antecipado do Diferencial de Alíquota 
 
Venda para Produtor Rural- Diferencial de Alíquota (Não Recolhimento 
Antecipado) 
Produto:  Trator 110 Cv 
Valor:  R$ 110.000,00 
BC Diferencial de Alíquota R$ 110.000,00 
Alíquota 10,00% 
ICMS  Diferencial de Alíquota R$ 11.000,00 
Fonte: Elaborado pelo Autor 
 
Então, caso a empresa não recolha antecipadamente, esta deverá 
recolher no posto fiscal o valor de R$ 11.000,00, além s R$ 4.510,66, já destacados 
na nota.  
São altos valores pagos para entrar no MT. Por isso será analisado a 
possibilidade de abertura de uma filial ou de uma nova empresa naquele estado. 
Quanto ao IRPJ e a CSLL será feita a análise caso a empresa tivesse 
efetuado apenas essa venda no mês: 
 
Quadro 6 - Venda Direta – Cálculo IRPJ e CSLL 
Venda Direta – Cálculo IRPJ e CSLL 
Lucro Real  R$    7.206,90  
IRPJ (15%)  R$    1.081,04  
CSLL (9%)  R$       648,62  
Fonte: Elaborado pelo Autor 
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Desta forma, a empresa teria que pagar R$ 1.081,04 de IRPJ e R$ 648,62 
de CSLL, totalizando R$ 1.729,66. 
4.2.2 Abertura de Filial 
As primeiras simulações referem-se à abertura de uma filial no estado do 
MT. Como a Matriz, situada em SC, está enquadrada no Regime de Tributação do 
Lucro Real, a filial também só poderá ser do Lucro Real. 
 
4.2.2.1 Venda Interna no MT para Produtor Rural 
Para que ocorra a venda interna no MT, há a necessidade de primeiro 
transferirem a mercadoria de SC para o MT. Nas transferências de SC para o MT, 
teremos o seguinte quadro tributário: 
Quadro 7 – Transferência de SC para o MT 
 
Transferência de SC para o MT 
Produto:  Trator 110 Cv 
Valor:   R$        110.000,00 
Custo  R$          55.000,00 
PIS e COFINS                R$                        -   
Redução BC 41,42% 
55.000,00 x 58,58% 
BC ICMS  R$          32.219,00 
Alíquota ICMS 7% 
Valor ICMS   R$            2.255,33 
Fonte: Elaborado pelo Autor 
 
Para transferências entre filiais, considera-se o custo para valor de 
transferência, neste caso o valor de R$ 55.000,00.  A alíquota para o ICMS nas 
operações entre SC e MT é de 7%. Como o Trator faz parte do convênio 52/91, este 
tem benefício de redução na base de cálculo de ICMS. Com este benefício, a BC do 
ICMS fica reduzida em 41,42%, gerando, assim, um valor de R$ 32.219,00 de base 
de cálculo e um valor de R$ 2.255,33 de ICMS destacado na nota. Este valor pode 
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ser creditado pela filial no MT. Nessa operação não há diferencial de alíquota, pois 
só haveria se a transferência fosse de mercadoria para uso/consumo ou ativo 
imobilizado. 
Quanto ao PIS e a COFINS, não há incidência destes na transferência. 
O quadro abaixo retrata uma venda interna, de um trator, no MT. 
 
Quadro 8 – Venda para Produtor Rural – Interna MT 
 
Venda para Produtor Rural- Interna MT 
Produto:  Trator 110 Cv 
Valor:  R$ 110.000,00  
Redução PIS e COFINS 48,10% 
R$ 110.000,00 x 51,9% 
BC PIS R$   57.090,00  
BC COFINS R$   57.090,00  
Alíquota PIS 2% 
Alíquota COFINS 9,60% 
Valor PIS R$    1.141,80  
Valor COFINS R$    5.480,64  
Redução BC ICMS       67,05% 
110.000,00 x  32,95% 
BC ICMS R$  36.245,00  
Alíquota ICMS 17% 
Valor ICMS   R$    6.161,65 
Fonte: Elaborado pelo Autor 
 
Com a mercadoria já recebida em transferência, a filial vende para o 
produtor rural, ou estabelecimento agropecuário. Na venda interna, a alíquota é de 
17%, desta forma, se tem uma redução de 67,05% na base de cálculo do ICMS, 
gerando uma BC de R$ 36.245,00 e um valor de ICMS a ser debitado na apuração 
de R$ 6.161,65.  
Como o PIS e a COFINS não foram tributados pela empresa em SC, pois 
não houve a venda, a filial no MT fica responsável pelo recolhimento destes tributos. 
Recolher da mesma forma que seria recolhido na Matriz, com o PIS e a COFINS 
Monofásicos. Desta forma, além do R$ 6.161,65 de ICMS recolhidos na nota fiscal, 
deve-se, também, recolher o valor de R$ 6.622,44 de PIS e COFINS. 
Com a abertura de uma filial a empresa teria um Lucro Real de R$ 
8.218,00, apurando o IRPJ e a CSLL sobre este Lucro, conforme tabela: 
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Quadro 9 – Venda Interna Produtor Rural – Cálculo IRPJ e CSLL 
 
Venda Interna Produtor Rural – Cálculo IRPJ e CSLL 
Lucro Real  R$    8.218,00  
IRPJ (15%)  R$    1.232,70  
CSLL (9%)  R$       739,62  
Fonte: Elaborado pelo Autor 
 
Com a abertura de uma filial a empresa teria um lucro maior do que 
vendendo direto, consequentemente, pagaria mais de IRPJ e CSLL. 
4.2.3 Nova Empresa 
Há também a possibilidade de abertura de uma nova empresa no estado 
do MT. Desta forma a empresa de SC venderia para a empresa do MT que ficaria 
responsável pelas vendas daquela região.  
 
4.2.3.1 – Lucro Presumido 
 
Na abertura de outra empresa no estado do MT, há a necessidade da 
empresa em SC efetuar a venda para esta no MT. A tributação ficaria desta forma: 
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Quadro 10 - Venda para Empresa do Lucro Presumido no MT 
 
Venda para Empresa do Lucro Presumido no MT 
Produto:  Trator 110 Cv 
Valor:   R$  110.000,00  
Valor de Venda  R$    77.782,00  
Redução PIS e COFINS 48,10% 
R$ 77.782,00 x 51,9% 
BC PIS  R$     40.368,86  
BC COFINS  R$     40.368,86  
Alíquota PIS 2% 
Alíquota COFINS 9,60% 
Valor PIS  R$          807,38  
Valor COFINS  R$       3.875,41  
Redução BC ICMS 41,42% 
77,782,00 x  58,58% 
BC ICMS  R$     45.564,70  
Alíquota ICMS 7% 
Valor ICMS   R$       3.189,53  
Fonte: Elaborado pelo Autor 
 
A venda da mercadoria para o MT é feita pelo preço de custo acrescido 
dos tributos da operação da empresa em SC. A venda que gerará lucro para a 
empresa será feita pela empresa no MT. A operação envolvendo estes dois 
contribuintes tem uma redução de 41,42% na BC do ICMS, gerando, assim, uma 
base de cálculo de R$ 45.564,70 e um ICMS a recolher de R$ 3.189,53. Este ICMS 
pode ser creditado pela empresa no MT. 
O PIS e a COFINS são tributados monofasicamente. Neste caso, o valor a 
ser pago é menor, pois o valor de venda foi menor, foi vendido pelo preço de custo.  
Deste modo, recolhe-se um valor de R$ 4.682,79 de PIS e COFINS. A empresa no 
MT não poderá se creditar deste valor de PIS e COFINS pago pela empresa em SC, 
pois a tributação é monofásica. Desta forma, encerra-se ali a tributação destes 
tributos, não havendo a obrigação do recolhimento da empresa no MT na hora da 
venda. 
Nas compras para comercialização efetuadas por contribuintes situados 
no MT, este fica obrigado a recolher o ICMS Garantido. Como já foi visto, o ICMS 
Garantido consiste no contribuinte destinatário residente no MT, recolher a diferença 
entre a alíquota Interna e a destacada na nota de venda do fornecedor. 
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Verifica-se, agora, a simulação de uma venda interna deste produto, para 
calculo do Diferencial de Alíquota: 
 
Quadro 11 - Simulação Venda Interna para cálculo do ICMS Garantido 
 
Simulação Venda Interna para cálculo do ICMS Garantido 
Produto:  Trator 110 Cv 
Valor de Venda:  R$    77.782,00 
Redução BC Interna 67,05% 
R$ 77.782,00 x 32,95% 
BC ICMS Operação Interna R$    25.629,17 
Alíquota Interna 17,00% 
ICMS  R$      4.356,96 
Fonte: Elaborado pelo Autor 
 
Desta forma, calcula-se o ICMS Garantido para o estado do MT, que é a 
diferença entre o ICMS da operação interna demonstrada na tabela acima e o ICMS 
da nota fiscal emitida pelo fornecedor. 
 
Quadro 12 – ICMS Garantido MT 
 
ICMS GARANTIDO MT 
ICMS destacado na Nota Fiscal R$   3.189.53  
ICMS referente Operação Interna R$   4.356,96  
ICMS Garantido MT R$   1.167,43  
Fonte: Elaborado pelo Autor 
 
Diminuindo o valor do ICMS destacado na nota, com o ICMS no caso de 
operação interna, chega-se ao valor de R$ 1.167,43. Este valor também pode ser 
encontrado multiplicando 1,5% em cima da base de cálculo destacado na nota fiscal, 
no caso de produtos do convênio 52/91. Este valor deve ser escriturado na apuração 
de ICMS da empresa, podendo ser creditado, neste caso, zerando o efeito do 
imposto.  
Como a venda é para um contribuinte que irá revender a mercadoria, não 
há a necessidade de a empresa recolher o 5,6% de ICMS nas vendas para o MT. 
Desta forma, a venda interna para Produtor Rural no MT, ficaria da 
seguinte forma: 
 
65 
 
Quadro 13 - Venda de empresa do Lucro Presumido para Produtor Rural- Interna 
MT 
 
Venda de empresa do Lucro Presumido para Produtor Rural- Interna MT 
Produto:  Trator 110 Cv 
Valor:   R$              110.000,00 
PIS E COFINS  R$                               -   
Redução BC ICMS 67,05% 
110.000,00 x  32,95% 
BC ICMS  R$                36.245,00 
Valor ICMS   R$                  6.161,65 
Fonte: Elaborado pelo Autor 
 
Desta forma, a abertura de uma empresa do Lucro Presumido geraria um 
valor a recolher de ICMS de R$ 6.161,65 e um valor a recolher por conta do PIS e 
COFINS de R$ 4.682,79. 
O IRPJ e a CSLL no Lucro Presumido são tributadas com base na receita 
da empresa. Por ser uma revenda, aplica-se uma alíquota de 8% sobre a receita 
para ter a base de cálculo do IRPJ. Para se ter a base de cálculo do CSLL aplica-se 
uma alíquota de 12% em cima da receita do mês. Após isso, aplicam-se as alíquotas 
de 15% para encontrar o IRPJ e 9% para a CSLL, conforme tabela abaixo: 
 
Quadro 14 - Venda Interna Lucro Presumido - Cálculo IRPJ e CSLL 
 
Venda Interna Lucro Presumido - Cálculo IRPJ e CSLL 
Receita R$ 110.000,00 
BC IRPJ (8%) R$ 8.800,00 
IRPJ (15%) R$ 1.320,00 
BC CSLL (12%) R$ 13.200,00 
CSLL (9%) R$ 1.188,00 
Fonte: Elaborado pelo Autor 
 
Com a abertura de uma empresa do Lucro Presumido, a empresa pagaria 
R$ 1.188,00 de CSLL e R$ 1.320,00 de IRPJ, totalizando R$ 2.508,00. 
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4.2.3.2 Simples Nacional 
 
O Simples Nacional é um tratamento tributário diferenciado para 
empresas com faturamento de até R$ 3.600.000.  
Será analisada, também, a possibilidade de abertura de uma empresa do 
Simples Nacional no MT. 
 
Quadro 15 - Venda para Empresa do Simples Nacional no MT 
 
Venda para Empresa do Simples Nacional no MT 
Produto:  Trator 110 Cv 
Valor:   R$   110.000,00  
Valor de Venda  R$     77.782,00  
Redução PIS e COFINS 48,10% 
R$ 77.782,00 x 51,9% 
BC PIS  R$     40.368,86  
BC COFINS  R$     40.368,86  
Aliquota PIS 2% 
Aliquota COFINS 9,60% 
Valor PIS  R$          807,38  
Valor COFINS  R$       3.875,41  
Redução BC ICMS 41,42% 
77,782,00 x  58,58% 
BC ICMS  R$     45.564,70  
Alíquota ICMS 7% 
Valor ICMS   R$       3.189,53  
Fonte: Elaborado pelo Autor 
 
A empresa do Simples Nacional no MT não se credita do valor de R$ 
3.189,53, pago pela empresa em SC.  
A empresa também não se credita do valor de R$ 4.682,79, pago de PIS 
e COFINS pela Matriz. 
Além deste valor, há também o diferencial de alíquota que a empresa do 
Simples Nacional deve recolher, o chamado ICMS Garantido. 
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Quadro 16 - ICMS GARANTIDO MT - Venda para empresa do Simples 
 
ICMS GARANTIDO MT – Venda para empresa doSimples 
ICMS destacado na Nota Fiscal R$  3.189,53  
ICMS referente Operação Interna R$  4.356,96  
ICMS Garantido MT R$  1.167.43  
Fonte: Elaborado pelo Autor 
 
A empresa do Simples Nacional também pagará o ICMS Garantido e não 
tomará crédito. São R$ 4.356,96 de ICMS pagos e não recuperáveis. Desta forma, 
encerra a fase de tributação e por decorrência, a venda destas mercadorias não 
serão tributadas. 
 
Quadro 17 - Venda de empresa do Simples para Produtor Rural- Interna MT 
 
Venda de empresa do Simples para Produtor Rural- Interna MT 
Produto:   Trator 110 Cv 
Valor:  R$ 110.000,00 
BC ICMS  R$ 0,00 
ICMS R$ 0,00 
Fonte: Elaborado pelo Autor 
 
Como as empresas do Simples Nacional pagam todos os seus impostos 
em uma guia única sobre da receita bruta do mês, as vendas não são tributadas. Ou 
seja, nas vendas das empresas do Simples Nacional, não há débitos de ICMS, PIS e 
COFINS. 
No Simples Nacional, o IRPJ e a CSLL também são recolhidos em um 
único documento, juntamente com o ICMS, PIS, COFINS, IPI, INSS e ISS. O calculo 
do simples sempre será feito considerando a receita bruta acumulada dos dozes 
últimos meses. Neste caso, como a empresa está no seu primeiro mês, o calculo do 
simples dever feito considerando como receita bruta acumulada, a receita do próprio 
mês multiplicada por 12. Desta forma, chega-se a um valor acumulado de R$ 
1.320.000,00. Sobre este valor aplica-se a alíquota da tabela do Simples, 
correspondente a este faturamento acumulado, neste caso a alíquota devida é de 
8,45%. 
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Quadro 18 - Apuração Simples Nacional 
 
Apuração Simples Nacional 
Faturamento  R$  110.000,00  
Alíquota 8,45% 
Impostos a Recolher  R$ 9.295,00  
Fonte: Elaborado pelo Autor 
No caso do Simples Nacional, deve-se somar este R$ 9.295,00 nos 
débitos do simples para tomar-se a decisão quanto à forma menos onerosa de 
tributação. 
 
4.2.4 Análise Caso Prático 
 
Para uma melhor análise, serão comparadas as diferenças entre as 
análises feitas anteriormente, tanto para ICMS quanto para o PIS e a COFINS. 
Primeiramente, verifica-se a análise de ICMS: 
 
Quadro 19 - Análise Caso Prático ICMS 
 
Análise Caso Prático ICMS 
Premissas 
Débito 
Empresa SC 
Débito 
Empresa MT 
Crédito 
Empresa MT Total 
Venda Direta R$ 10.670,66 
 R$                                    
-   
R$                                   
-   R$ 10.670,66 
Abertura de uma filial R$ 2.255,33 R$ 6.161,65 R$ 2.255,33 R$ 6.161,65 
Abertura de uma 
empresa do Lucro 
Presumido R$ 3.189,53 R$ 7.329,08 R$ 4.356,96 R$ 6.161,65 
Abertura de uma 
empresa do Simples 
Nacional R$ 3.189,53 R$ 1.167,43 
 R$                                   
-   R$ 4.356,96 
Fonte: Elaborado pelo Autor 
 
No caso do ICMS, verifica-se que da forma que está hoje, vendendo 
direto para o produtor no MT, a empresa sofre com uma alta tributação de um valor 
que não pode ser recuperado. Este valor pode ainda ser bem maior caso a empresa 
não recolha o ICMS na saída da mercadoria, deixando para recolher no posto fiscal. 
Abrindo uma filial ou uma nova empresa do Lucro Presumido a tributação seria a 
mesma, considerando que ambas vão receber a mercadoria a preço menor e 
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vendendo por um preço maior. A diferença entre as duas operações é que na venda 
para uma empresa do Lucro Presumido há a obrigação de se recolher o ICMS 
Garantido, porém como este valor pode ser creditado o resultado tributário é zero. 
Verifica-se também, a análise quanto ao PIS e a COFINS: 
 
Quadro 20 - Análise Caso Prático - PIS e COFINS 
 
Análise Caso Prático - PIS e COFINS 
Premissas 
Débito 
Empresa SC 
Débito 
Empresa MT 
Crédito 
Empresa MT Total 
Venda Direta R$ 6.622,44 
 R$                                    
-   
R$                            
-   R$ 6.622,44 
Abertura de uma filial 
 
R$                                    R$ 6.622,44 
 R$                                   
-   R$ 6.622,44 
Abertura de uma 
empresa do Lucro 
Presumido R$  4,682,79                      
 R$                                    
-   
R$                            
-   R$ 4.682,79 
Abertura de uma 
empresa do Simples 
Nacional R$ 4.682,79 
 R$                                    
-   
R$                            
-   R$ 4.682,79 
Fonte: Elaborado pelo Autor 
 
No PIS e na COFINS, a diferença entre as operações são pequenas. Isso 
acontece pelo mesmo ser monofásico, desta forma tributa-se apenas uma vez, 
indiferente se a venda for para Lucro Presumido, Simples Nacional ou operações 
entre filiais. 
Pode-se analisar, também, a tributação do IRPJ e da CSLL: 
 
Quadro 21 - Análise Caso Prático -IRPJ e CSLL 
 
Análise Caso Prático -IRPJ e CSLL 
Premissas 
BC IRPJ e 
CSLL Valor IRPJ Valor CSLL Total 
Venda Direta R$ 7.206,90      R$ 1.081,04 R$ 648,62 R$ 1.729,66 
Abertura de uma filial R$ 8.218,00 R$ 1.232,70 R$ 739,62 R$ 1.972,32 
Abertura de uma empresa 
do Lucro Presumido R$ 8.800,00 R$ 1.320,00 R$ 1.188,00 R$ 2.508,00 
Abertura de uma empresa 
do Simples Nacional R$  R$                                         R$                                 
 
R$                  
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Na apuração do IRPJ e da CSLL percebe-se que a abertura de uma 
empresa do Lucro Presumido se paga um pouco mais pois a presunção do Lucro 
ficou a cima do Lucro Real apurado na venda direta e na abertura de uma filial. 
Como no Simples Nacional não se apura os impostos separadamente, não foi feita a 
sua análise. 
 
Resumo Operações: 
 
Quadro 22 - Análise Caso Prático –Resumo 
 
Análise Caso Prático -Resumo 
Premissas ICMS 
PIS e 
COFINS 
IRPJ e 
CSLL 
Apuração 
Simples Total 
Venda Direta 
R$ 
10.670,66 
R$ 
6.622,44 
R$ 
1.729,66 
 
R$                             
-   
R$
19.022,76 
Abertura de uma filial 
R$ 
6.161,65 
R$ 
6.622,44 
R$ 
1.972,32 
 
R$                             
-   
R$
14.756,41 
Abertura de uma 
empresa do Lucro 
Presumido 
R$ 
6.161,65 
R$ 
4.682,79 
R$ 
2.508,00 
 
R$                             
-   
R$
13.352,44 
Abertura de uma 
empresa do Simples 
Nacional 
R$ 
4.356,96 
R$ 
4.682,79 
R$                             
-   
R$
9.295,00 
R$ 
18.334,75 
Fonte: Elaborado pelo Autor 
 
Fazendo a análise de todos os tributos juntos, pode-se notar que a venda 
direta, como está acontecendo hoje, é a pior das escolhas. Em uma única venda de 
um trator, a diferença entre as formas de tributação chega a R$ 5.670,32 se for 
comparado com a abertura de uma filial do lucro presumido. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 
O planejamento tributário é de extrema importância para as empresas. 
Com um planejamento tributário bem feito, é possível diminuir o ônus tributário das 
organizações, conseguindo praticar um preço mais acessível ao consumidor sem 
diminuir a qualidade do produto, podendo desta forma ganhar mais espaço no 
mercado e um número maior de clientes, consequentemente resultando em uma 
maior receita para a empresa. Para tanto, este trabalho foi elaborado para que seja 
resolvido um problema que a empresa está enfrentando: A alta tributação paga para 
entrar no estado do Mato Grosso. 
Foi possível perceber também as diferenças de ICMS entre os estados, 
as dificuldades impostas pelo estado do MT para que adentrem em seu território, 
cobrando valores altos de impostos fazendo com que, muitas vezes, as empresas 
façam da mesma forma como está fazendo a deste estudo, procurando alternativas 
para abrir um novo estabelecimento naquela região. 
No estudo de caso, foi feito a simulação da venda de um trator 110 Cv, no 
valor de R$ 110.000,00 para o produtor rural do estado do MT. Foram feitas quatro 
simulações: Venda direta SC x MT; Abertura de filial no estado MT; Criação de uma 
nova empresa do Lucro presumido no MT e Criação de uma nova empresa do 
Simples Nacional no MT. 
Sobre a venda direta que é a forma que acontece hoje, pode-se perceber 
que é a pior das alternativas. Se paga um alto imposto, principalmente na questão 
do diferencial de alíquota de ICMS. Além de pagar um valor alto e não poder 
recuperar nada destes impostos, coloca-se também como ponto negativo a falta de 
uma estrutura física naquela região, tanto para divulgar o produto quanto para 
prestar assistências técnicas com rapidez e eficiência. 
Quanto à abertura de uma filial no estado do MT, esta teria o mesmo 
efeito de ICMS em relação à abertura de outra empresa do Lucro Presumido. 
Porém, em relação ao PIS e a COFINS, a abertura de uma filial geraria um valor a 
pagar maior. Esse fato se dá, pois o PIS e a COFINS são tributados apenas uma 
vez, que será na primeira venda. Na abertura de uma filial a primeira venda ocorreria 
com o valor de R$110.000,00, enquanto que na venda para uma empresa do Lucro 
Presumido venderia a preço de custo, desta forma diminuindo a base de cálculo 
para pagamento do PIS e da COFINS. O ponto positivo da abertura de uma filial 
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seria a divulgação da marca naquela região, mostrando que a empresa está 
crescendo e abrangendo todo o Brasil. Também há um ponto positivo na tributação 
se comparado com a forma que está acontecendo hoje, vendendo direto. Desta 
forma, caso a empresa não opte por abrir outra empresa com outro nome, seria 
viável a abertura de uma filial, levando em consideração que a empresa tem muitos 
outros produtos para serem comercializados naquela região. O ponto negativo 
seriam as despesas com aluguéis, funcionários e etc. 
Em relação à parte tributária, a abertura de uma empresa do Lucro 
Presumido aparece como a melhor opção. Não se paga o 5,6% de diferencial de 
alíquota, pois a venda será para um comércio. Neste caso paga-se pelo ICMS 
Garantido, que equivale a uma alíquota de 1,5% na entrada da mercadoria no 
estado, porém este valor é lançado em conta gráfica e pode ser aproveitado como 
crédito na apuração. Isso em relação à venda direta já equivale a uma grande 
diferença. Outra vantagem do Lucro Presumido é a questão do PIS e da COFINS, 
onde a empresa pagaria menos, já que a primeira venda é feita a preço de custo, 
diminuindo assim a base de cálculo do PIS e da COFINS e consequentemente seus 
valores a serem recolhidos. As principais desvantagens seriam as despesas com 
aluguel, funcionários entre outras. 
Por último, temos a análise de uma abertura de uma nova empresa do 
Simples Nacional. Esta não aparece como uma boa opção, sendo que os valores 
dos impostos são altos, além da dificuldade dos sócios em serem também sócios 
desta empresa do Simples. Além disso, outra dificuldade está relacionada com o 
faturamento, que provavelmente ultrapassaria o limite permitido para empresas do 
simples. 
Analisando todas essas simulações, percebe-se a importância do 
planejamento tributário bem feito. Este possibilitou a empresa verificar as diferenças 
da carga tributária em cada operação, dando oportunidade a empresa optar por 
aquela que lhe possibilite o menor ônus.  
Através deste planejamento, pode-se concluir que da forma que acontece 
hoje, com a venda direta, a empresa está tendo um ônus muito grande. Todas as 
outras formas apresentadas são mais benéficas tributariamente.  
A abertura de uma nova empresa do Lucro Presumido demonstrou-se 
como a forma mais interessante da empresa crescer naquela região.  
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Desta forma, pode-se concluir que o objetivo do trabalho foi alcançado, 
por demonstrar através de cálculos reais e análises a forma menos onerosa para 
abertura de um estabelecimento no estado do MT. 
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ANEXOS 
Anexo I - Alíquotas e Partilha do Simples Nacional – Comércio 
Receita Bruta em 12 
meses (em R$) 
Alíquota IRPJ CSLL Cofins PIS/Pasep CPP ICMS 
Até 180.000,00 4,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 2,75% 1,25% 
De 180.000,01 a 
360.000,00 
5,47% 0,00% 0,00% 0,86% 0,00% 2,75% 1,86% 
De 360.000,01 a 
540.000,00 
6,84% 0,27% 0,31% 0,95% 0,23% 2,75% 2,33% 
De 540.000,01 a 
720.000,00 
7,54% 0,35% 0,35% 1,04% 0,25% 2,99% 2,56% 
De 720.000,01 a 
900.000,00 
7,60% 0,35% 0,35% 1,05% 0,25% 3,02% 2,58% 
De 900.000,01 a 
1.080.000,00 
8,28% 0,38% 0,38% 1,15% 0,27% 3,28% 2,82% 
De 1.080.000,01 a 
1.260.000,00 
8,36% 0,39% 0,39% 1,16% 0,28% 3,30% 2,84% 
De 1.260.000,01 a 
1.440.000,00 
8,45% 0,39% 0,39% 1,17% 0,28% 3,35% 2,87% 
De 1.440.000,01 a 
1.620.000,00 
9,03% 0,42% 0,42% 1,25% 0,30% 3,57% 3,07% 
De 1.620.000,01 a 
1.800.000,00 
9,12% 0,43% 0,43% 1,26% 0,30% 3,60% 3,10% 
De 1.800.000,01 a 
1.980.000,00 
9,95% 0,46% 0,46% 1,38% 0,33% 3,94% 3,38% 
De 1.980.000,01 a 
2.160.000,00 
10,04% 0,46% 0,46% 1,39% 0,33% 3,99% 3,41% 
De 2.160.000,01 a 
2.340.000,00 
10,13% 0,47% 0,47% 1,40% 0,33% 4,01% 3,45% 
De 2.340.000,01 a 
2.520.000,00 
10,23% 0,47% 0,47% 1,42% 0,34% 4,05% 3,48% 
De 2.520.000,01 a 
2.700.000,00 
10,32% 0,48% 0,48% 1,43% 0,34% 4,08% 3,51% 
De 2.700.000,01 a 
2.880.000,00 
11,23% 0,52% 0,52% 1,56% 0,37% 4,44% 3,82% 
De 2.880.000,01 a 
3.060.000,00 
11,32% 0,52% 0,52% 1,57% 0,37% 4,49% 3,85% 
De 3.060.000,01 a 
3.240.000,00 
11,42% 0,53% 0,53% 1,58% 0,38% 4,52% 3,88% 
De 3.240.000,01 a 
3.420.000,00 
11,51% 0,53% 0,53% 1,60% 0,38% 4,56% 3,91% 
De 3.420.000,01 a 
3.600.000,00 
11,61% 0,54% 0,54% 1,60% 0,38% 4,60% 3,95% 
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ANEXO II - Alíquotas e Partilha do Simples Nacional - Indústria 
Receita Bruta 
em 12 meses (em 
R$) 
Alíquot
a 
IRPJ CSLL Cofins PIS/Pa
sep 
CPP ICMS IPI 
Até 180.000,00 4,50% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 2,75% 1,25% 0,50
% 
De 180.000,01 a 
360.000,00 
5,97% 0,00% 0,00% 0,86% 0,00% 2,75% 1,86% 0,50
% 
De 360.000,01 a 
540.000,00 
7,34% 0,27% 0,31% 0,95% 0,23% 2,75% 2,33% 0,50
% 
De 540.000,01 a 
720.000,00 
8,04% 0,35% 0,35% 1,04% 0,25% 2,99% 2,56% 0,50
% 
De 720.000,01 a 
900.000,00 
8,10% 0,35% 0,35% 1,05% 0,25% 3,02% 2,58% 0,50
% 
De 900.000,01 a 
1.080.000,00 
8,78% 0,38% 0,38% 1,15% 0,27% 3,28% 2,82% 0,50
% 
De 1.080.000,01 a 
1.260.000,00 
8,86% 0,39% 0,39% 1,16% 0,28% 3,30% 2,84% 0,50
% 
De 1.260.000,01 a 
1.440.000,00 
8,95% 0,39% 0,39% 1,17% 0,28% 3,35% 2,87% 0,50
% 
De 1.440.000,01 a 
1.620.000,00 
9,53% 0,42% 0,42% 1,25% 0,30% 3,57% 3,07% 0,50
% 
De 1.620.000,01 a 
1.800.000,00 
9,62% 0,42% 0,42% 1,26% 0,30% 3,62% 3,10% 0,50
% 
De 1.800.000,01 a 
1.980.000,00 
10,45% 0,46% 0,46% 1,38% 0,33% 3,94% 3,38% 0,50
% 
De 1.980.000,01 a 
2.160.000,00 
10,54% 0,46% 0,46% 1,39% 0,33% 3,99% 3,41% 0,50
% 
De 2.160.000,01 a 
2.340.000,00 
10,63% 0,47% 0,47% 1,40% 0,33% 4,01% 3,45% 0,50
% 
De 2.340.000,01 a 
2.520.000,00 
10,73% 0,47% 0,47% 1,42% 0,34% 4,05% 3,48% 0,50
% 
De 2.520.000,01 a 
2.700.000,00 
10,82% 0,48% 0,48% 1,43% 0,34% 4,08% 3,51% 0,50
% 
De 2.700.000,01 a 
2.880.000,00 
11,73% 0,52% 0,52% 1,56% 0,37% 4,44% 3,82% 0,50
% 
De 2.880.000,01 a 
3.060.000,00 
11,82% 0,52% 0,52% 1,57% 0,37% 4,49% 3,85% 0,50
% 
De 3.060.000,01 a 
3.240.000,00 
11,92% 0,53% 0,53% 1,58% 0,38% 4,52% 3,88% 0,50
% 
De 3.240.000,01 a 
3.420.000,00 
12,01% 0,53% 0,53% 1,60% 0,38% 4,56% 3,91% 0,50
% 
De 3.420.000,01 a 
3.600.000,00 
12,11% 0,54% 0,54% 1,60% 0,38% 4,60% 3,95% 0,50
% 
 
 
